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Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Valores Expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo Circulante 1.054.035  1.004.485 1.044.030  998.670
Caixa e equivalentes de caixa 4  419.568  372.177  419.215  371.425
Contas a receber de clientes 5  343.237  416.379  344.011  418.857
Estoques 6  250.934  169.835  241.268  163.213
Tributos a recuperar 7  9.584  9.707  9.154  9.115
Adiantamentos a fornecedores 8  28.305  34.790  28.047  34.533
Outros ativos  2.407  1.597  2.335  1.527
Não Circulante 63.111  51.352  63.106  51.346
Tributos a recuperar 7  8.435  15.971  8.435  15.971
Depósitos judiciais 9  54.466  34.503  54.461  34.497
Outros ativos  210  878  210  878

Investimentos 10  -  - 14.661  10.223
Imobilizado 11  541.798  411.131  536.350  406.360
Intangível  10.175  7.501  10.143  7.471

 551.973  418.632  561.154  424.054

Total do ativo  1.669.119  1.474.469 1.668.290 1.474.070

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Passivo Circulante 229.624  296.440  228.799  296.043
Empréstimos e financiamentos 12  34.297  27.903  34.297  27.903
Fornecedores 13  58.534  80.280  58.444  80.211
Adiantamentos de clientes 3.186  3.073  2.836  3.073
Tributos a pagar 14  24.228  21.873  24.167  21.775
Imposto de renda e contribuição social 15  65.324  123.809  65.282  123.773
Obrigações sociais e trabalhistas 16  22.718  21.481  22.436  21.288
Comissões a pagar 17  20.349  16.426  20.349  16.426
Outros passivos  988  1.595  988  1.594
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  37.195  43.583  37.195  43.583
Tributos a pagar 14  9.021  2.540  9.021  2.540
Imposto de renda e CS diferidos 15.1  63.822  60.139  63.822  60.139
Provisão para demandas judiciais 18  1.319  994  1.319  994
Juros sobre o capital próprio e

dividendos a pagar 22.ii  180.229  159.655  180.229  159.655
Total do passivo não circulante  291.586  266.911  291.586  266.911
Patrimônio líquido
Capital social 23  332.570  47.510  332.570  47.510
Reservas de lucros  737.047  781.563  737.047  781.563
Ajustes de avaliação patrimonial 78.288  82.043  78.288  82.043
Patrimônio líquido atribuível a

acionistas controladores 1.147.905 911.116 1.147.905 911.116
Participação de não controladores  4  2  - -
Total do patrimônio líquido 1.147.909 911.118 1.147.905 911.116
Total do passivo e patrimônio líquido 1.669.119 1.474.469 1.668.290 1.474.070

Demonstração do Resultado
Consolidado Controladora

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita 19 1.302.924 1.299.478 1.302.954 1.303.885
Custo das vendas 20  (764.339)  (641.306)  (767.208)  (647.724)
Lucro operacional bruto 538.585  658.172  535.746  656.161
Despesas gerais administrativas 20  (45.801)  (34.467)  (45.364)  (34.109)
Despesas com vendas 20  (105.009)  (88.501)  (105.009)  (88.501)
Perda por redução do valor recuperável
 de contas a receber 5 (420) 400 (419) 400
Outras receitas (despesas), líquidas 960  297 536  165
Resultado antes da equivalência

patrimonial, das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos 388.315  535.901  385.490  534.116

Receitas financeiras 21  47.183  16.059  47.162  16.036
Despesas financeiras 21  (6.248)  (3.811)  (6.248)  (3.811)
Resultado financeiro líquido 21  40.935  12.248  40.914  12.225
Participação nos lucros de empresas
investidas por equivalência patrimonial 10  -  -  2.437  1.578
Resultado antes dos impostos  429.250  548.149  428.841  547.919
Imposto de renda e contribuição

social - corrente 15.1 (121.419) (172.251) (121.010) (172.021)
Imposto de renda e contribuição

social - diferido 15.1  (3.683)  (3.981)  (3.683)  (3.981)
Resultado do exercício  304.148  371.917  304.148  371.917
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 304.146  371.915
Participação dos não controladores  2  2

 304.148  371.917
Demonstrações de resultados abrangentes

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício  304.149  371.917  304.148  371.917
Resultado abrangente total 304.149  371.917  304.148  371.917
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores  304.146  371.915
Participação dos não controladores  2  2

304.148  371.917

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Capital Reserva Reserva Ajuste de Participação de Total do
Nota Social  legal  de lucros  avaliação patrimonial Total  não controladores  patrimônio líquido

Em 1o de janeiro de 2021  44.155  6.968  495.224  85.777  632.124  - 632.124
Aumento capital  3.355  -  -  -  3.355  - 3.355
Resultado do exercício  -  -  371.917  - 371.917  - 371.917
Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (26.225)  - (26.225)  - (26.225)
Dividendos  23.3  -  -  (70.054)  - (70.054)  - (70.054)
Reserva legal  23.3  - 2.534  (2.534)  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 23.4  -  -  3.734  (3.734)  -  -  -
Participação não controladores  -  -  -  -  -  2  2
Em 31 de dezembro de 2021 47.510  9.502  772.062  82.043  911.117  2  911.119
Aumento capital - integralização de reserva de lucros  271.756  - (271.756)  - -  - -
Aumento capital - dividendos a pagar 13.304  - - -  13.304  - 13.304
Resultado do exercício  -  -  304.148  - 304.148  - 304.148
Reserva legal  - 57.012  (57.012)  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -  -  3.755  (3.755)  -  -  -
Destinação do lucro:
 Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (56.191)  - (56.191)  - (56.191)
 Dividendos  23.3  -  -  (24.473)  - (24.473)  - (24.473)
Participação não controladores  -  -  -  -  - 2  2
Em 31 de dezembro de 2022  332.570  66.514  670.533  78.288  1.147.905  4  1.147.909

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Consolidado Controladora

Nota 2022 2021 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da CS  429.251  548.149  428.841  547.919
Ajustes para:
Depreciação e amortização 40.610  35.864  40.132  34.922
Perdas por redução do valor recuperável do

contas a receber  415  400  415  400
Provisão para comissões  3.922  3.739  3.922  3.739
Provisão para demandas judiciais  325  199  325  199
Provisão participação nos lucros  139  264  139  264
Provisão de juros 12  1.311  1.309  1.311  1.309
Resultado líquido da alienação de imobilizado (419)  (223)  (27)  (90)
Variação cambial não realizada  (4.036)  (3.909)  (4.036)  (3.909)
Resultado de equivalência patrimonial  -  -  (2.437)  (1.578)
Resultado do exercício ajustado  471.518  585.792  468.585  583.175
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 72.816  (90.083)  72.031  (92.586)
Adiantamentos de fornecedores  4.711  (22.109)  4.713  (22.336)
Estoques (81.098)  (81.689)  (78.055)  (76.661)
Tributos a recuperar  7.658  (9.427)  7.497  (8.972)
Depósitos judiciais  (19.963)  (16.091)  (19.963)  (16.091)
Outros ativos  (141)  (253)  (140)  (254)
Fornecedores (23.862)  13.135  (21.394)  13.310
Obrigações sociais e trabalhistas  1.097  3.187  1.008  3.101
Tributos a pagar  8.837  (2.257)  8.876  (2.340)
Outros passivos  (550)  (4.545)  (900)  (4.547)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 441.023  375.660  442.258  375.799
Juros pagos 12  (1.245)  (1.342)  (1.245)  (1.342)
Impostos pagos sobre o lucro  (179.901) (84.282) (179.501)  (84.013)
Fluxo de caixa liquido proveniente das

atividades operacionais  259.877  290.036  261.512  290.444
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição imobilizado (172.455)  (48.337) (171.259)  (48.333)
Aquisição de intangível  (2.735)  (2.971)  (2.735)  (2.971)
Outros  1.660  404  1.227  90
Fluxo de caixa liquido utilizado nas atividades

de investimentos  (173.530) (50.904) (172.767)  (51.214)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos 12  31.151  31.371  31.151  31.371
Pagamento dos empréstimos - principal 12  (23.320)  (40.265)  (23.320)  (40.265)
Aumento de capital social na investida  - -  (2.000) -
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos  (46.786)  (14.328)  (46.786)  (14.328)
Caixa líquido utilizado nas atividades de

financiamento  (38.955)  (23.222)  (40.955)  (23.222)
Aumento líquido em caixa e equivalentes

de caixa  47.392  215.910  47.790  216.008
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 372.176  156.267  371.425  155.417
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 419.568  372.177  419.215  371.425
Aumento líquido em caixa e equivalentes

de caixa  47.392  215.910  47.790  216.008

1. Contexto operacional: A Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Constru-
ção (“Companhia” ou “Embramaco”) também referida nesta demonstração como
“Controladora” é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, na cidade de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo,
com atuação no mercado há mais de 40 anos. Tem como principal objetivo social a in-
dustrialização e comercialização de produtos cerâmicos em geral como pisos,
porcelanatos, polidos e esmaltados. A Companhia tem participação de 99,98% e con-
trole acionário na Tute Mineração Ltda. que é responsável pelo fornecimento de uma
parte da matéria prima utilizada na produção dos revestimentos cerâmicos. As demons-
trações financeiras do Grupo abrangem a Embramaco e sua controlada Tute Mineração
Ltda. que conjuntamente são referidas como “Grupo”.
2. Apresentação das demonstrações contábeis - 2.1 Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que com-
preendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). A emissão das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foi autorizada pela Administração em 2 de junho de 2023. Detalhes sobre as
políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa no. 3. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Reais que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de
estimativas e julgamentos: Na preparação de demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que impactam
a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos,
receita e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas contábeis são re-
conhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios
futuros. As incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 5 – Provisão para perdas de crédito esperada para contas a receber:
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda. • Nota
explicativa 6 – Provisão para perdas nos estoques: principais premissas na determinação
da realização e das perdas dos estoques. • Nota explicativa 18 – Reconhecimento e
mensuração de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ati-
vos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um
passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor jus-
to no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos es-
tão incluídas na nota 24. 2.3.1 Mudanças nas principais políticas contábeis: O Grupo
adotou inicialmente as alterações ao CPC 25 Contratos Onerosos sobre os Custos de
Cumprimento de um Contrato, a partir de 1º de janeiro de 2022. Anteriormente, o Grupo
incluía apenas custos incrementais para cumprir um contrato ao determinar se esse con-
trato era oneroso. A política revisada inclui tanto os custos incrementais quanto a alocação
de outros custos diretos. O Grupo aplicou as alterações aplicam-se prospectivamente a
contratos existentes na data em que as alterações são aplicadas pela primeira vez. O Gru-
po analisou todos os contratos existentes em 1º de janeiro de 2022 e determinou que
nenhum deles seria identificado como oneroso aplicando a política contábil revisada, ou
seja, não há impacto nos saldos patrimoniais iniciais em 1º de janeiro de 2022 como resul-
tado da alteração. Também não foram identificados contratos com impacto dessa política
revisada naqueles firmados durante o exercício de 2022. 2.3.2 Base de mensuração: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no
custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na
nota explicativa nº 24.
3. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. a. Bases de consolidação: (i) Controlada: Uma
controlada é consolidada quando controlada pela controladora diretamente, ou por meio
de outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo perma-
nente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos admi-
nistradores, exercendo influência significativa no qual tem poder de participar nas decisões
sobre as políticas financeiras e operacionais da investida. O Grupo controla uma entidade
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envol-
vimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas de-
monstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle
até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do
método de equivalência patrimonial. (ii) Participação de acionistas não-controladores:
O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisi-
ção. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de con-
trole: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece
os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na
data em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação:
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos
ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mes-
ma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. A seguir é apresentada a base
de consolidação para os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras:

% de Participação
31/12/2022 31/12/2021

Investimentos Direta Indireta Direta Indireta
Tute Mineração Ltda. 99,98% - 99,98% -
b. Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconheci-
das no resultado. c. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras e despesas financeiras do Grupo com-
preendem em: variações cambiais ativas e passivas, descontos obtidos e concedidos,
rendimentos sobre aplicações financeiras, juros sobre empréstimos e financiamentos. A
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efeti-
vos. e. Tributos: (i) Tributos sobre venda: As receitas de vendas de produtos estão
sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação
que podem variar de 7% a 18% e diretrizes à tributação pelo PIS e COFINS nas mo-
dalidades cumulativa e não cumulativa, às alíquotas de 0,65%, 3,00% e 1,65%,
7,60% respectivamente. As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua reali-
zação. Esses tributos são apresentados como deduções das receitas de vendas e servi-
ços na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do
PIS e COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos e ser-
viços prestados na demonstração do resultado. (ii) Tributos sobre o lucro: O imposto
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. Imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balan-
ço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apu-
ração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se
certos critérios forem atendidos. Imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e
os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social
diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combi-
nação de negócios e que não impacte nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resulta-
do contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coli-
gadas e empreendimento sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz
de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a dife-
rença temporária não será revertida em futuro previsível; e • Um ativo fiscal diferido é
reconhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na exten-
são em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal dife-
rido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e
de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferi-
dos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo es-
pera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são
compensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Imobilizado: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: O imobilizado é registrado pelo valor de custo, o qual é forma-
do pelo custo de aquisição, acrescidos da mais valia resultante do custo atribuído
(deemed cost) registrado na adoção das normas contábeis vigentes, formação ou cons-
trução, adicionados os juros e demais encargos financeiros incorridos durante a constru-
ção ou desenvolvimento das atividades do Grupo, líquido de depreciação acumulada
(nota 9). Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado.
Todos os outros reparos e manutenções são lançados para resultado, quando incorri-
dos. (ii) Baixas: Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho
ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor
líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos em “Outras receitas e
despesas” na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. (iii)

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Valores expressos em milhares de Reais
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobi-
lizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado
na vida útil estimada dos itens, sendo reconhecida no resultado. Mudanças na vida útil
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos
são contabilizadas por meio de mudanças no exercício ou método de depreciação con-
forme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. O valor residu-
al, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de
cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis esti-
madas do ativo imobilizado em 2022 e 2021 são as seguintes:

Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Edifícios e
Terrenos equipamentos Veículos  industriais informática  utensílios  instalações
0 % 10 a 20% 10 a 25% 1 0 % 1 0 % 1 0 % 4 %
g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a
receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Gru-
po se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado
pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo
e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores
justos. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros impactados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso refle-
te melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à
Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do
Grupo; • Os riscos que impactam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi-
nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no va-
lor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e
de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos bási-
cos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao cus-
to amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhe-
cimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando: • Os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os direitos con-
tratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos, ou o Grupo nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não retém o
controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são
desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente execu-
tável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital social: A Com-
panhia tem seu capital distribuído por ações ordinárias nominativas (ON) que propor-
ciona participação nos resultados econômicos da Companhia. Confere a seu titular o
direito de voto em assembleia e não dá o direito preferencial a dividendos. h. Redução
ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos - Instru-
mentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para perdas
esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; Ao
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e
qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito. O
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamen-
te se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro
como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente
suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como realização de garantia
(se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias; • as
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses ou maior). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito es-
peradas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base no histórico de recebimento.
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financei-
ro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui
os seguintes dados observáveis: • Quebra de cláusulas contratuais, tais como
inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido o
Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Probabilidade que
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira;
ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades finan-
ceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço
patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo
financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ati-
vo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimen-
tos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em
cada data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financei-
ros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma
indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor re-
cuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja,
no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo,
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de ou-
tros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução
ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução
de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. As per-
das por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i.
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor lí-
quido realizável. O custo é determinado usando-se o método da média ponderada mó-
vel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em processo compreende matérias-
primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de produção relacio-
nados (com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos
tomados. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal
dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. j. Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, o Grupo
teve uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. k.
Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua au-
sência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor
justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma sé-
rie de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores jus-
tos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, o
Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado
ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações
para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer infor-
mações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mer-
cado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avali-
ação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao va-
lor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidên-
cia do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente
o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o
Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transa-
ção e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo
para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual
quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço

da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é
totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada,
o que ocorrer primeiro. l. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obri-
gações a pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no
período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passi-
vo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.
A Companhia classifica os fornecedores como operacionais e investimento para
aquisição de ativo imobilizado. m. Reconhecimento da receita: A receita compreende
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e sua controlada e é
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos,
bem como das eliminações das vendas entre a Companhia e sua controlada. A receita
de venda é reconhecida quando o controle é transferido, ou seja, no momento da en-
trega física dos bens ou serviços e transferência de propriedade. Após a entrega os
clientes assumem os riscos e benefícios significativos decorrentes da propriedade dos
bens (tem o poder para decidir sobre o método de distribuição e o preço de venda,
responsabilidade pela revenda e assume os riscos de obsolescência e perda com rela-
ção às mercadorias). Nesse momento é reconhecido um recebível pois é quando o direi-
to à contraprestação se torna incondicional. O Grupo produz e vende uma variedade
de revestimentos cerâmicos no mercado atacado. As vendas dos produtos são reconhe-
cidas sempre quando o Grupo transfere o controle, ou seja, efetua a entrega dos pro-
dutos para o atacadista, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de
revenda dos produtos e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa impactar
a aceitação dos produtos pelo atacadista. A entrega não ocorre até que: (i) Os produ-
tos tenham sido embarcados para o local especificado; (ii) Os riscos de perdas tenham
sido transferidos para o atacadista; (iii) O atacadista tenha aceitado os produtos de
acordo com o contrato de venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acor-
dadas, ou o Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação
foram atendidos. Os revestimentos cerâmicos são eventualmente vendidos com descon-
tos por volume. Os clientes têm o direito de devolver produtos com defeitos no mercado
atacadista. As vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de
venda. As vendas são realizadas com prazo de pagamento variado de acordo com o
tipo de cliente (Home Centers, Construtoras, Lojas Franqueadas), que não têm caráter
de financiamento e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas
não são descontadas ao valor presente. Nas vendas de produtos por atacado, nos
grandes home centers existe a espécie de abatimento comercial ou rebate que surgiu
como um desconto especial atrelado ao atingimento de volume de vendas por um certo
período de tempo. A receita de vendas é reconhecida líquida desses descontos. n. No-
vas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia e sua con-
trolada não adotaram e não planejam adotar essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras de forma antecipada. • Classificação dos passivos como
circulante ou não circulante (Alterações ao CPC 26); • Imposto diferido relacionado a ati-
vos e passivos decorrentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32); • Divulga-
ção de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26); e • Definição de Estimativas
Contábeis (Alterações ao CPC 23).
4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
Caixa 26 560 26 560
Bancos 4.321 11.185 4.321 11.184
Aplicações financeiras 378.612 325.484 378.259 324.733
Moeda estrangeira 25 7 25 7
Numerários em trânsito - moeda estrangeira  36.584  34.941  36.584  34.941
Total 419.568 372.177 419.215 371.425
As aplicações financeiras designadas como equivalente de caixa são participações em
CDB bancários e Fundos de investimentos cuja rentabilidade média é equivalente respecti-
vamente a aproximadamente 100,62% e 109,52% do CDI (Certificado de Depósito
Interbancário) e tem liquidez imediata, podendo ser resgatada a qualquer momento, sem
penalidades.
5. Contas a receber de clientes: Os saldos de clientes estão registrados pelo valor fatu-
rado e deduzidos da perda por redução ao valor recuperável das contas a receber.

Consolidado Controladora
 2022 2021  2022 2021

Contas a receber - mercado interno 352.101 416.153 352.101 416.153
Contas a receber - mercado externo 13.947 22.622 13.947 22.622
Contas a receber - partes relacionadas - - 774 2.478
Perda ao valor recuperável das contas a receber  (22.811)  (22.396)  (22.811)  (22.396)
Total 343.237 416.379 344.011 418.857
A composição das contas a receber por vencimento é a seguinte:

Consolidado Controladora
  2022 2021 2022 2021
A vencer 329.262 405.081 330.036 407.559
Vencidos:
< 30 dias 12.363 9.763 12.363 9.763
30 - 60 dias 640 1.076 640 1.076
60 - 90 dias 167 269 167 269
90 - 120 dias 366 195 366 195
> 120 dias 23.250 22.391 23.250 22.391
(-) Perda ao valor recuperável das contas

a receber  (22.811)  (22.396)  (22.811)  (22.396)
Total 343.237 416.379 344.011 418.857
Movimentação das perdas ao valor recuperável das contas a receber:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Saldo em 1º de janeiro (22.396) (22.796) (22.396) (22.796)
Adições (722) (527) (722) (527)
Baixas 307  927 307  927
Saldo em 31 de dezembro (22.811) (22.396) (22.811) (22.396)

6. Estoques Consolidado Controladora
2022 2021  2022 2021

Produtos acabados 170.471 88.097 160.805 81.474
Matérias-primas 46.656 52.988 46.656 52.989
Insumos 19.391 14.020 19.391 14.020
Almoxarifado 6.457 5.353 6.457 5.353
Embalagens 5.588 8.264 5.588 8.264
Outros Estoques 2.371 936 2.371 936
Importação em andamento  - 177  - 177
Total 250.934 169.835 241.268 163.213
7. Tributos a recuperar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2022 2021 2022  2021
IPI a recuperar 1.516 2.794 1.516 2.794
ICMS a recuperar 7.097 6.334 6.667 5.742
Outros tributos  971  579  971  579
Total 9.584 9.707 9.154 9.115
Ativo não circulante
ICMS a recuperar 8.435 3.815 8.435 3.815
IPI a compensar  -  12.156  -  12.156
Total 8.435 15.971 8.435 15.971
Em linhas gerais, os saldos permanecem no ativo circulante e são recuperados dentro de
um mesmo exercício. As exceções ficam à cargo do IPI, recuperado por meio de pedido de
ressarcimento junto à Receita Federal, e ICMS, que é recuperado via CIAP, na proporção
de 1/48 avós por mês. Anualmente o saldo das próximas doze parcelas são transferidos
para o ativo circulante.
8. Adiantamento à fornecedores Consolidado Controladora

2022 2021  2022 2021
Fornecedor nacional – imobilizado 18.053 21.302 17.795 21.045
Fornecedor estrangeiro – imobilizado  10.252  13.488  10.252  13.488
Total 28.305 34.790 28.047 34.533
9. Depósitos judiciais: Trata-se de valor depositado em juízo relativo a processos judici-
ais, de natureza trabalhista, que se originam do curso normal dos negócios do Grupo e
também referente ao processo judicial que versa sobre a exclusão do ICMS da base de
cálculo das contribuições sociais (PIS e COFINS): Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Processos trabalhistas 3.790 204 3.785 199
Exclusão do ICMS na base de cálculo do

PIS e COFINS  50.676  34.299  50.676  34.298
Total 54.466 34.503 54.461 34.497
A Companhia, desde agosto de 2018, adota o procedimento de realizar duas apurações
de PIS e COFINS sendo: • a primeira que consiste em calcular os montantes devidos a
partir da exclusão do ICMS da referida base de cálculo. O valor apurado é devidamente
recolhido através DARF; e • a segunda apuração é feita considerando que o ICMS é
base do PIS COFINS. Sobre a diferença entre a primeira e segunda apuração há o reco-
lhimento via deposito judicial. Mensalmente o saldo reconhecido no ativo de deposito judi-
cial é atualizado pela taxa Selic do período com contrapartida no resultado. Tais valores
serão realizados quando do trânsito em julgado do processo judicial no.

50076601420184036109. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, esse processo está em
andamento não havendo a decisão em trânsito em julgado.

Participação % Investimento
10. Investimentos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Investimento:
Tute Mineração Ltda. 99,98% 99,98  14.661  10.223
Total do investimento 14.661 10.223
A movimentação dos investimentos está apresentada a seguir: 2022 2021
Saldos em 1º de janeiro 10.223 4.886
Adição (i) 2.000 3.759
Equivalência patrimonial  2.437  1.578
Saldos em 31 de dezembro 14.661 10.223
(i) Durante o exercício de 2022 a controladora aumentou o capital social da controlada
Tute Mineração Ltda. no montante de R$ 2.000, enquanto que em 2021, o aumento de
capital foi no montante de R$ 3.759 através da capitalização de uma gleba de terras
dedicada à extração de argila. As principais informações financeiras e contábeis controla-
da, Tute Mineração Ltda., estão apresentadas abaixo:
Balanço patrimonial 2022 2021
Ativo circulante 10.799 8.304
Ativo não circulante  5.484  4.805
Total do ativo 16.283 13.109
Passivo circulante 1.619 2.886
Passivo não circulante - -
Patrimônio líquido 14.664 10.223
Total do passivo e patrimônio líquido 16.283 13.109
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas 7.245 5.121
Custos e despesas operacionais (4.418) (3.335)
Resultado financeiro 21 22
Tributos sobre o lucro  (410)  (230)
Lucro líquido do exercício 2.438 1.578

11. Imobilizado
Consolidado Terrenos Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios, imóveis e
Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2021 50.323 212.414 6.684 239 391 1.688 31.135 92.037 32 394.943
Aquisições - 38.063 1.818 76 659 313 7.197 207 - 48.333
Incorporação 3.764 - - - - - - - - 3.764
Baixas - - (690) - (86) - - - - (776)
Depreciação baixa - - 509 - 86 - - - - 595
Transferências - - - - - - (14.613) 14.613 - -
Depreciações  -  (29.800)  (1.574)  (35)  (186)  (190)  -  (3.943)  -  (35.728)
Saldos em 31.12.2021 54.087 220.677 6.747 280 864 1.811 23.719 102.914 32 411.131
Aquisições 1.195 118.216 11.943 65 354 362 35.699 3.567 708 172.109
Baixas - (2.243) (437) - (10) - (1) - - (2.691)
Depreciação baixa - 1.260 311 - 4 - - - - 1.575
Transferências - - - - - - (39.442) 39.442 - -
Depreciações  (23)  (33.112)  (1.704)  (46)  (249)  (233)  -  (4.959)  -  (40.326)
Saldos em 31.12.2022 55.259 304.798 16.860 299 963 1.940 19.975 140.964 740 541.798
Controladora Terrenos Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios, imóveis e
Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2021 50.323 212.331 5.137 239 391 1.688 31.135 91.537 32 392.813
Aquisições - 38.064 1.817 76 659 313 7.196 207 - 48.332
Baixas - - (210) - (86) - - - - (296)
Depreciação baixa - - 210 - 86 - - - - 296
Transferências - - - - - - (14.613) 14.613 - -
Depreciações  -  (29.765)  (695)  (35)  (186)  (190)  -  (3.914)  -  (34.785)
Saldos em 31.12.2021 50.323 220.630 6.259 280 864 1.811 23.718 102.443 32 406.360
Aquisições - 118.216 11.550 65 352 362 35.698 3.567 708 170.518
Baixas - (2.243) (394) - (10) - (1) - - (2.648)
Depreciação baixa - 1.260 311 - 4 - - - - 1.575
Transferências - - 392 - - - (39.442) 39.442 - 392
Depreciações  -  (33.093)  (1.268)  (46)  (249)  (233)  -  (4.958)  -  (39.847)
Saldos em 31.12.2022 50.323 304.770 16.850 299 961 1.940 19.973 140.494 740 536.350
Teste de impairment de ativos não financeiros: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, na avaliação da Administração, não há indicativos e/ou fatos novos para que houvesse
a necessidade de realização do teste de redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos da Companhia e sua controlada.
12. Empréstimos e financiamentos: Esta rubrica está composta por financiamentos para compra de imobilizados, acrescidos dos encargos e despesas financeiras calculadas
com base na taxa de juros explícita em contrato. Consolidado Controladora
Empréstimos Moeda Vencimento final Encargos 2022 2021 2022 2021
Finame Real 15/01/2022 5,50 a 6,00% a.a. - 411 - 411
Finimp Euro 29/12/2025 0,93% a 2,34% a.a.  71.492  71.075  71.492 71.075
Total 71.492 71.486 71.492 71.486

Circulante 34.297 27.903 34.297 27.903
Não Circulante 37.195 43.583 37.195 43.583

O cronograma de pagamentos dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua
controlada em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
2022 2021  2022 2021

2022 - 27.903 - 27.903
2023 34.297 28.001 34.297 28.001
2024 20.781 12.940 20.781 12.940
2025 11.718 2.642 11.718 2.642
2026  4.696  - 4.696  -

71.492 71.486 71.492 71.486
A movimentação dos empréstimos e financiamentos do Grupo em 31 de dezembro de
2022 e 2021, estão assim apresentados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022  2021

Saldo inicial 71.486 82.373 71.486 82.373
(+) Captações 31.151 31.371 31.151 31.371
(+) Provisão de juros 1.311 1.309 1.311 1.309
(-) Pagamento de principal (23.320) (40.265) (23.320) (40.265)
(-) Amortizações de juros (1.245) (1.342) (1.245) (1.342)
(+/-) Variação cambial  (7.891)  (1.960)  (7.891)  (1.960)
Saldo final 71.492 71.486 71.492 71.486
13. Fornecedores Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Nacionais 57.893 77.388 57.794 77.308
Estrangeiros 641 2.892 640 2.892
Partes relacionadas (22.iii)  -  -  10  11
Total 58.534 80.280 58.444 80.211
14. Tributos a pagar Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
ICMS a recolher 15.316 13.790 15.295 13.733
PIS a recolher 2 433 - 429
COFINS a recolher 7 2.018 - 1.998
IRRF 8.516 5.352 8.490 5.339
Outros a recolher  387  280  382 276
Total 24.228 21.873 24.167 21.775
Passivo não circulante
ICMS suspenso - Art.229 DDTT 5.462 2.540 5.462 2.540
INSS terceiros suspenso  3.559  - 3.559  -
Total 9.021 2.540 9.021 2.540
15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
a recolher tem a seguinte composição: Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Imposto de renda 51.886 94.259 51.861 94.239
Contribuição social  13.438  29.550  13.421  29.534
Total 65.324 123.809 65.282 123.773
O imposto de renda e contribuição social diferidos tem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Diferenças temporárias ativas
Provisão para comissões 4.415 5.585 4.415 5.585
Perda ao valor recuperável das contas a receber 726 884 726 884
Provisão para processos judiciais 449 338 449 338
Variações cambiais pelo regime de caixa, líquida 2.632 4.419 2.632 4.419
Outros  70  612  70  612

 8.292  11.838  8.282  11.838
Diferenças temporárias passivas
Ajuste de avaliação patrimonial (40.330) (42.264) (40.330) (42.264)
Diferença de taxa de depreciação (31.784) (28.338) (31.784) (28.338)
(societária versus fiscal)
Variações cambiais pelo regime de caixa, líquida - (762) - (762)
Outros  -  (613)  -  (613)

 (72.114)  (71.977)  (72.114)  (71.977)
(63.822) (60.139) (63.822) (60.139)

A reconciliação dos tributos diferidos contabilizados na demonstração de resultados está
apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Diferença de taxa de depreciação
(societária versus fiscal) (3.431) (3.770) (3.431) (3.770)

Depreciação ajuste de avaliação patrimonial 1.921 1.924 1.921 1.924
Variações cambiais pelo regime de caixa (2.632) (3.110) (2.632) (3.110)
Provisão para comissões 1.334 1.271 1.334 1.271
Provisão para prêmio (612) 53 (612) 53
Perda ao valor recuperável das contas a receber 2 (56) 2 (56)
Provisão para processos judiciais 110 68 110 68
Outros  (375)  (361)  (375)  (361)
Receita (despesa) de imposto de renda e

contribuição social diferidos (3.683) (3.981) (3.683) (3.981)
As despesas com imposto de renda e contribuição social, bem como a base de cálculo são
apresentadas conforme abaixo:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Resultado antes dos impostos 429.251 548.149 428.841 547.919
Imposto calculado com base na taxa

nominal - 34% (145.510) (186.371) (145.782) (186.268)
Incentivo fiscal 4.563 4.625 3.418 4.216
Despesas não dedutíveis (1.922) (3.167) (1.922) (3.167)
Juros sobre capital próprio 19.105 8.916 19.105 8.916
Quebras e perdas de estoque (809) (235) (809) (235)
Resultado positivo em participações societárias - - 828 536
Outros  471  - 469  -

(125.102) (176.232) (124.693) (176.002)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (121.419) (172.251) (121.010) (172.021)
Constituição de imposto de renda e

contribuição social diferido  (3.683)  (3.981)  (3.683)  (3.981)
Despesa com imposto de renda e contribuição
social reconhecida no resultado corrente

e diferido (125.102) (176.232) (124.693) (176.002)
Alíquota efetiva 2 9 % 3 2 % 2 9 % 3 2 %
16. Obrigações sociais e trabalhistas Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Salários a pagar 3.378 3.109 3.333 3.078
Férias a pagar - 226 - 226
INSS a recolher 3.054 2.523 3.023 2.500
FGTS a recolher 920 752 910 744
Provisões sociais e trabalhistas 14.850 14.532 14.654 14.401
Outros  516  339  516  339
Total 22.718 21.481 22.436 21.288
17. Comissões a pagar: Correspondem a comissões devidas aos representantes comer-
ciais resultantes das intermediações de vendas e demais obrigações referentes ao setor
comercial. No momento da venda, há o reconhecimento da provisão da comissão
conforme percentual aplicável e pactuado em contrato entre as partes. Após o recebimen-
to da duplicata, o valor é baixado de provisão e uma obrigação efetiva é reconhecida. O
quadro abaixo demonstra aos valores exigíveis: Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Provisão comissões-mercado interno 20.349 15.498 20.349 15.498
Provisão comissões-mercado externo - 928 - 928
Total 20.349 16.426 20.349 16.426
18. Provisões para demandas judiciais: A Companhia e sua controlada são parte
envolvida em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus ne-
gócios, que incluem processos trabalhistas, cíveis e tributárias. A Companhia e sua
controlada classificam os riscos de perda dos processos legais como provável, possível
ou remoto, e registram as provisões para perdas classificadas como provável, líquidas
dos depósitos judiciais, conforme determinado pela Administração do Grupo, com base
na análise de seus assessores jurídicos, as quais refletem razoavelmente as perdas
prováveis estimadas. Os passivos judiciais classificados como de perda possível são di-
vulgados com base em valores razoavelmente estimados. A Administração do Grupo
acredita que, com base nos elementos existentes na data base destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a provisão para riscos trabalhistas e cíveis
são suficientes para cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais,

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B38A-B4AF-3E70-D1D2.
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conforme apresentado a seguir: Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Cíveis 23 37 23 37
Trabalhistas  1.296  957  1.296  957
Total 1.319 994 1.319 994
A movimentação das provisões para demandas judiciais da Companhia e sua controlada
em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estão assim apresentados:

Consolidado
Resultado

 Saldo (+) (-)  Saldo
2021 Adições Baixas 2022

Cíveis 37 1 (15) 23
Trabalhistas  957  966  (627)  1.296
Total 994 967 (642) 1.319

 Saldo Saldo
2020 Adições Baixas 2021

Cíveis 6 33 (2) 37
Trabalhistas  790  343  (176)  957
Total 796 376 (178) 994

Controladora
Resultado

 Saldo  (+) (-) Saldo
2021 Adições Baixas 2022

Cíveis 37 1 (15) 23
Trabalhistas  957  966  (627)  1.296
Total 994 967 (642) 1.319

 Saldo  (+) (-) Saldo
2020 Adições Baixas 2021

Cíveis 6 33 (2) 37
Trabalhistas  790  343  (176)  957
Total 796 376 (178) 994
Em 31 de dezembro de 2022, além das demandas judiciais classificadas com risco de per-
da provável, cujas provisões foram reconhecidas nas demonstrações financeiras, individu-
ais e consolidadas, o Grupo possui outras demandas judiciais trabalhistas, cíveis e tributári-
os classificados como risco possível de perda no montante de R$ 631 (R$ 1.641 em 31
de dezembro de 2021) para os quais nenhuma provisão foi reconhecida conforme deter-
mina as normas contábeis adotadas no Brasil.
19. Receita: A reconciliação da receita bruta para receita líquida de vendas, é como se-
gue: Consolidado Controladora
Receita bruta de vendas 2022 2021 2022 2021
Vendas mercado interno 1.532.585 1.497.207 1.530.674 1.500.198
Exportações diretas 61.303 81.475 61.303 81.475
Exportações indiretas 16.625 19.069 16.625 19.069
Revenda de mercadorias  1.806  4.097  1.806  4.097

1.612.319 1.601.848 1.610.408 1.604.839
Deduções de vendas
(-) Tributos sobre vendas (294.439) (288.278) (292.498) (286.861)
(-) Devoluções (4.042) (3.066) (4.042) (3.067)
(-) Descontos comerciais (10.914) (11.026) (10.914) (11.026)

 (309.395)  (302.370)  (307.454)  (300.954)
Receita líquida de vendas 1.302.924 1.299.478 1.302.954 1.303.885
20. Custo dos produtos vendidos e despesas: Os custos dos produtos vendidos, as
despesas com vendas e administrativas são demonstrados da seguinte forma:

2022 2021 2022 2021
Custo das vendas (764.339) (641.306) (767.208) (647.724)
Despesas com vendas (105.009) (88.501) (105.009) (88.501)
Despesas gerais e administrativas  (45.801)  (34.467)  (45.364)  (34.109)

(915.149) (764.274) (917.581) (770.334)
Abertura dos custos e das despesas por natureza
Custos diretos de produção (matéria prima

e insumos) 493.630 397.940 501.276 407.365
Salários encargos e benefícios de empregados 158.438 129.226 156.740 128.149
Mão de obra e serviços de terceiros 26.058 32.561 25.286 31.677
Gastos gerais de produção (incluindo

manutenção) 88.802 75.044 86.655 74.636
Custos das mercadorias revendidas 116 2.393 116 2.393
Amortização e depreciação 39.801 35.163 39.323 34.222
Outras despesas comerciais 14.081 5.649 14.081 5.649
Comissão sobre vendas 64.358 63.818 64.358 63.818
Despesas com marketing e publicidade 10.337 4.430 10.337 4.430
Despesas com transportes das mercadorias

vendidas 4.668 5.497 4.668 5.497
Despesas com aluguéis 180 58 180 58
Outras despesas administrativas  14.680  12.495  14.561  12.440

915.149 764.274 917.581 770.334
21. Resultado financeiro líquido Consolidado Controladora
Receitas financeiras: 2022 2021 2022 2021
Juros com aplicações financeiras 33.297 9.490 33.276 9.467
Variação cambial 7.890 4.341 7.890 4.341
Ganhos com variações monetárias 4.720 1.064 4.720 1.064
Descontos financeiros obtidos 871 857 871 857
Outras receitas financeiras  405  307  405  307

47.183 16.059 47.162 16.036
Despesas financeiras
Encargos financeiros (841) (1.637) (841) (1.637)
Variação cambial (3.854) (432) (3.854) (432)
Outras despesas financeiras  (1.553)  (1.742)  (1.553)  (1.742)

(6.248) (3.811) (6.248) (3.811)
Resultado financeiro líquido 40.935 12.248 40.914 12.225

24. Instrumentos financeiros: A Administração do Grupo monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as atividades com instrumentos financeiros para gestão de risco são
realizadas por especialistas com habilidade, experiência e supervisão adequada. 24.1 Determinação do valor justo: A Administração considera que ativos e passivos financeiros
apresentam valor contábil próximo ao valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os
seguintes:

Consolidado Controladora
30/12/2022 30/12/2021 30/12/2022 30/12/2021

Classificação dos Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor
Instrumentos  instrumentos financeiros Contábil  Justo Contábil Justo Contábil Justo Contábil Justo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 419.568 419.568 372.177 372.177 419.215 419.215 371.425 371.425
Contas a receber de clientes Custo amortizado 343.237 343.237 416.379 416.379 344.011 344.011 418.857 418.857
Adiantamentos de fornecedores Custo amortizado 28.305 28.305 34.790 34.790 28.047 28.047 34.533 34.533
Outros ativos Custo amortizado 2.407 2.407 1.597 1.597 2.335 2.335 1.527 1.527
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado (71.492) (71.492) (71.486) (71.486) (71.492) (71.492) (71.486) (71.486)
Fornecedores Custo amortizado (58.534) (58.534) (80.280) (80.280) (58.444) (58.444) (80.211) (80.211)
Comissões a pagar Custo amortizado (20.349) (20.349) (16.426) (16.426) (20.349) (20.349) (16.426) (16.426)
Outros passivos Custo amortizado  (988)  (988)  (1.595)  (1.595)  (988)  (988)  (1.594)  (1.594)

642.154 642.154 655.156 655.156 642.335 642.335 656.625 656.625

22. Partes relacionadas - (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A
remuneração paga e a pagar ao pessoal chave da Administração, incluindo salários e en-
cargos, participação nos lucros e outros benefícios, representa 3,27% das despesas com
folha de pagamento no exercício de 31 de dezembro de 2022 (1,83% em 31 de dezem-
bro de 2021). No Grupo, a remuneração destes é complementada com o pagamento de
juros sobre o capital próprio e dividendos.
(ii) Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Saldo em 1º de janeiro 159.655 77.704 159.655 77.704
Dividendos destinados no ano 24.472 70.055 24.472 70.055
Juros sobre capital próprio destinados no

ano, líquido de IRRF 56.192 26.224 56.192 26.224
Emissão de novas ações (13.304) - (13.304) -
Pagamentos efetuados no ano  (46.786)  (14.328)  (46.786)  (14.328)
Saldo em 31 de dezembro 180.229 159.655 180.229 159.655
(iii) Transações com partes relacionadas: As transações comerciais de compra e ven-
da de matérias primas e serviços de beneficiamento da argila entre a controladora e a
Tute Mineração Ltda estão registrados no grupo de clientes, fornecedores, receita e custo
de cada entidade. Controladora

2022 2021
Balanço Patrimonial
Contas a receber (nota 5) 774 2.478
Fornecedores (nota 13) (*) 10 11
Resultado
Receita líquida de vendas 30 2.990
Custos dos produtos vendidos 36 6.539
(*) Refere-se também ao saldo apresentado na nota explicativa 13 das demonstrações
financeiras consolidadas.
23. Patrimônio líquido - 23.1 Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia apresenta um capital social no montante de R$ 332.570 (R$ 47.510 em 2021) total-
mente integralizado, está representado por 332.570.035 ações ordinárias no valor nomi-
nal de R$ 1,00 cada uma. Em 11 de abril de 2022, conforme deliberado em reunião pelos
acionistas, houve o aumento de capital social da Companhia, com a integralização de par-
te do saldo da reservas de lucros no montante de R$ 271.756 e pelo saldo total de divi-
dendos a pagar no montante de R$ 13.304, que totalizam o montante de R$ 285.060,
representados por 285.060.030 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal,
totalmente subscritas e integralizada e com os mesmos direitos, obrigações, usufruto e
gravames sobre as ações emitidas anteriormente.
23.2 Reserva de lucro: A reserva de lucro é composta pela reserva legal e reserva de
lucros a destinar. A reserva legal é constituída anualmente por meio da destinação de 5%
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital social. Em 31 de dezembro
de 2021 o saldo da reserva legal somava R$ 9.502 e em 31 de dezembro de 2022, após
a constituição do montante de R$ 57.012, o saldo da reserva legal atingiu o limite previsto
de 20% do capital social, totalizando R$ 66.514. A reserva de lucro no montante de R$
670.533 tem como objetivo demonstrar a parcela de lucros cuja destinação será delibera-
da e destinada na Assembleia Geral Ordinária.
23.3 Dividendos 2022 2021
Lucro líquido – 2022 304.148 371.916
(-) Reserva legal  (15.207)  (2.534)
(=) Base de cálculo 288.941 369.382
Dividendos mínimos obrigatórios 72.235 92.346
(-) Juros sobre capital próprio líquido de tributos retidos (*)  (47.762)  (22.291)
(=) Dividendos a constituir 24.473 70.054
(*) Saldo líquido de R$ 8.430 referente 15% de imposto retido na fonte.
23.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a custo atribuído do ativo imobili-
zado em razão da adoção inicial das normas contábeis brasileiras e incluiu terrenos, cons-
truções, edificações, veículos, máquinas e equipamentos suportados por laudo de prepa-
rado por empresa avaliadora independente. Subsequentemente, na medida em que os
ativos são depreciados é reconhecida uma despesa no resultado do exercício e simultane-
amente são transferidas da conta de ajustes de avaliação patrimonial para a conta de lu-
cros acumulados. O saldo de ajuste de avaliação patrimonial está líquido dos tributos fis-
cais diferidos.
Realização do ajuste de avaliação patrimonial

Consolidado e Controladora Taxas %
Em 1º de janeiro de 2021 85.777
Máquinas e equipamentos (2.888) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (5) Entre 10% e 25%
Veículos administrativos - Entre 10% e 26%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Reversão dos tributos diferidos  1.924
Em 31 de dezembro de 2021 82.043
Máquinas e equipamentos (2.921) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (3) Entre 10% e 25%
Veículos administrativos -) Entre 10% e 26%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Reversão dos tributos diferidos  1.934
Em 31 de dezembro de 2022 78.288

24.2 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2022
Ativos financeiros designados pelo valor
 justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 378.612 - 378.612
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.492)  -  (71.492)

- 307.120 - 307.120
Consolidado

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2021
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 325.484 - 325.484
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.486)  -  (71.486)

- 253.998 - 253.998
Controladora

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2022
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 378.259 - 378.259
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.492)  -  (71.492)

- 306.767 - 306.767
Controladora

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2021
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 324.733 - 324.733
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.486)  -  (71.486)

- 253.247 - 253.247
Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estima-
dos dos instrumentos financeiros ativos e passivos do Grupo foram apurados conforme
descrito abaixo. O Grupo não atua no mercado de derivativos, assim como não há ou-
tros instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2022 e
2021. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs,
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas,
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado
(inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não possui
instrumentos financeiros de nível 1 e 3. O valor justo foi estimado na data do balanço,
baseado em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas premissas podem
afetar as estimativas apresentadas.
25. Gestão de risco financeiro - 25.1 Fatores de risco financeiro: 25.1.1 Risco
cambial: A Companhia e sua controlada estão expostas ao risco cambial decorrente de
exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e
ao Euro. O risco cambial decorre de operações comerciais de exportação, importação de
matérias-primas, insumos e equipamentos.

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Contas a receber de clientes – mercado externo 13.947 22.622 13.947 22.622
Fornecedores estrangeiros (10.252) (13.488) (10.252) (13.488)
Empréstimos e financiamentos - moeda

estrangeira  (71.492)  (71.075)  (71.492)  (71.075)
Contas a receber (a pagar) em moeda

estrangeira, líquido (67.797) (61.941) (67.797) (61.941)
Analise de sensibilidade: O Grupo possui ativos e passivos atrelados à moeda estrangei-
ra no balanço de 31 de dezembro de 2022 para os quais, para fins de análise de sensibi-
lidade, adotou como cenário provável a taxa divulgado pelo relatório de projeções do Ban-
co Bradesco. A taxa provável foi então agravada em 25%, 50%, -25%, -50%, servindo

como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente. Desta forma, o
quadro abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no resultado futuro:

Consolidado
2022 (Pagar) Cenário Valorização Desvalorização

Receber  Provável  da moeda  da moeda
Possível Remoto Possível Remoto

+25%  +50%  -25%  -50%
Dólar Reais

Moeda: Dólar
5,22 6,52 7,83 3,91 2,61

Contas a receber de
clientes – mercado
externo 2.673 13.947 3.487 6.974 (3.487) (6.974)
Adiantamentos de
fornecedores  (439)  (2.291) (110)  (220)  110  220
Exposição líquida 2.234 11.656 3.377 6.754 (3.377) (6.754)

Consolidado
2022 (Pagar) Cenário Valorização Desvalorização

Receber  Provável  da moeda  da moeda
Possível Remoto Possível Remoto

+25%  +50%  -25%  -50%
Moeda: Euro Euro Reais

5,57 6,96 8,35 4,17 2,78
Adiantamentos a
fornecedores 1.427 7.960 1.990 3.980 (1.990) (3.980)
Fornecedores
estrangeiros (115) (640) (160) (320) 160 320
Empréstimos e
financiamentos  (12.812)  (71.492) (17.873)  (35.746)  17.873  35.746
Exposição líquida (11.500) (64.172) (16.043) (32.086) 16.043 32.086
25.1.2 Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, de-
pósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clien-
tes, incluindo contas a receber em aberto. Com relação aos clientes, a área de análise de
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição fi-
nanceira, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é
monitorada regularmente. 25.1.3 Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é reali-
zada de forma agregada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e sua controlada para as-
segurar que tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela
abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e sua controlada,
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os
fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado Controladora
Não Não

Circulante circulante Circulante circulante
31 de dezembro de 2022
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 83.057 - 82.617 -
Empréstimos e financiamentos 34.297 37.195 34.297 37.195
31 de dezembro de 2021
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 101.374 - 101.304 -
Empréstimos e financiamentos 27.903 43.583 27.903 43.583
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos financeiros e, portanto, não
estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. As contas consideradas para o
cálculo são: fornecedores, adiantamentos de clientes, comissões a pagar e outros passi-
vos. 25.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e da sua controlada para ofe-
recer retorno aos sócios e benefícios as outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
26. Eventos subsequentes - Distribuição de dividendos: Em 12 de janeiro de 2023,
através de reunião da diretoria e dos acionistas, houve a aprovação de distribuição dos
dividendos no montante de R$ 95.000, para a acionista controladora a Sra. Maria Esther
Paraluppi Rodrigues. Aumento de capital social: Em Assembleia Geral Extraordinária
(AGE) realizada em 15 de fevereiro de 2023, os acionistas deliberaram pelo aumento de
capital no montante de R$ 465.598, substanciamente através da absorção das reservas
de lucro. Consequentemente, naquela data, o capital social totalmente subscrito e
integralizado passou de R$ 332.570 para R$ 798.168. O valor nominal das ações conti-
nuam a R$1,00 após as subscrições, assim como a divisão societária entre os acionistas.

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais
para Construção S.A. - Santa Gertrudes – SP: Opinião: Examinamos as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas da Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais
para Construção S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e
outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Embramaco - Em-
presa Brasileira de Materiais para Construção S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com

os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo
e, consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.Campinas,
2 de junho de 2023. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/O-4 F
SP - Marcela Bezerra - Contadora CRC SP-250134/O-1.

Maria Esther Paraluppi Rodrigues
Diretora-Presidente

Diretoria
Djalma Aparecido Lima

Responsável Técnico - CRC 1SP184042-04

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B38A-B4AF-3E70-D1D2.
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KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/ME nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2023
I. Data, hora e local:  1.1 Em 28 de abril de 2023, às 14:00 horas, na sede social da Kolplast CI S.A., situada na Estrada Municipal Benedito de Souza, n° 
418-A/B, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo (“Companhia”). II. Presença: 2.1 Compareceram os acionistas
representantes de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas acostadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas 
da Companhia. III. Publicações: 3.1 O relatório da administração, demonstrações financeiras e demonstrações contábeis acompanhadas das notas
explicativas relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, foram publicados nas edições do dia 14 de abril de 2023 do jornal “O DIA 
SP” edição digital, página 4, e do jornal “O DIA SP”, página 05, ficando dispensada, portanto, a publicação dos anúncios de que trata o caput do artigo 133 
da Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista o disposto no parágrafo quarto do referido artigo. IV. Composição da Mesa: 4.1 Presidente: Sr. Benedito 
Tadeu Saraiva Fittipaldi; e 4.2 Secretária: Sra. Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. V. Ordem do Dia: 5.1 Deliberação sobre: (i) o exame e aprovação do
relatório da administração, do balanço patrimonial da Companhia e das demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022; (ii) a proposta de destinação do resultado da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) a
retificação dos itens 6.1.3. e 6.1.4. da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de novembro de 2022, para retificar a quantidade de ações 
ordinárias de 7.721.138 (sete milhões, setecentas e vinte uma mil, cento e trinta e oito) para 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e 
trinta e oito); (iv) a proposta de aumento de capital da Companhia mediante utilização de saldo de reserva de lucros; (v) a remuneração global da administração 
para o exercício de 2022; (vi) a aprovação da distribuição de dividendos intermediários pela Companhia; e, (vii) outros assuntos de interesse da Companhia. 
VI. Deliberações: 6.1 Após discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da 
Companhia resolvem deliberar e aprovar, por unanimidade e sem reservas, o quanto segue: 6.1.1 A lavratura da presente ata sob a forma de sumário. 6.1.2 
As demonstrações financeiras e balanço patrimonial do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, conforme o relatório da administração, as 
demonstrações financeiras e contábeis e o parecer dos auditores independentes. 6.1.3 A proposta da administração de que o resultado do exercício social 
da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor total de R$15.787.032,19 (quinze milhões, setecentos e oitenta e sete mil, trinta e dois reais 
e dezenove centavos), tenha a seguinte destinação: (a) R$1.850.882,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil, oitocentos e oitenta e dois reais) já foram 
pagos no decorrer do exercício de 2022 aos acionistas detentores de ações preferenciais, como dividendos fixos intermediários; (b) R$574.684,35 (quinhentos 
e setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) a título de dividendos obrigatórios a todos os acionistas da Companhia, 
os quais já foram pagos no decorrer do exercício de 2022 a título de antecipação de dividendos; (c) R$789.351,61 (setecentos e oitenta e nove mil, trezentos 
e cinquenta e um reais e sessenta e um centavos) constituirão a Reserva Legal, (d) R$11.546.798,58 (onze milhões, quinhentos e quarenta e seis mil,
setecentos e noventa e oito reais e cinquenta e oito centavos) constituirão a Reserva de Lucros; e, (e) R$1.025.315,65 (um milhão, vinte e cinco mil, trezentos 
e quinze reais e sessenta e cinco centavos) pagos a todos os acionistas da Companhia em 19 de abril de 2022, a título de saldo remanescente de dividendos 
obrigatórios referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6.1.4 A manifestação de renúncia por parte dos acionistas detentores de 
ações preferenciais, ao valor de R$959.077,25 (novecentos e cinquenta e nove mil, setenta e sete reais e vinte cinco centavos) do montante estipulado no 
Estatuto Social como dividendo fixo, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 6.1.5 Nos termos do parágrafo segundo do artigo 
19 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 204 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, a título de antecipação de dividendos obrigatórios 
mencionado na letra “b” do item 6.1.3. acima, o pagamento do valor de R$574.684,35 (quinhentos e setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais 
e trinta e cinco centavos) aos acionistas, na proporção da respectiva participação no capital social da Companhia, em moeda corrente nacional e em 02 (duas) 
parcelas, sendo: (i) R$174.684,35 (cento e setenta e quatro mil, seiscentos oitenta e quatro reais e trinta cinco centavos), com base no lucro registrado nas 
demonstrações financeiras de 31 de março de 2022, cujo pagamento ocorreu em 19 de abril de 2022; e, (ii) R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), com base 
no lucro registrado nas demonstrações financeiras de 30 de novembro de 2022, cujo pagamento ocorreu em 28 de dezembro de 2022. 6.1.6 A distribuição a 
todos os acionistas, na proporção da respectiva participação no capital social da Companhia, até 31 de dezembro de 2023, de dividendos obrigatórios
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, correspondente a R$739.995,51 (setecentos e trinta e nove mil, novecentos e noventa 
e cinco reais e cinquenta e um centavos), valor este que será deduzido da conta de Reserva de Lucros. 6.1.8 A fixação da remuneração global da administração 
para o exercício de 2023 no montante total de até R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais). 6.1.2 Em Assembleia Geral Extraordinária: 6.1.2.1 A 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário. 6.1.2.2 A retificação dos itens 6.1.3. e 6.1.4. da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de 
novembro de 2002, para retificar a quantidade total de ações ordinárias de 7.721.138 (sete milhões, setecentas e vinte uma mil, cento e trinta e oito) para 
7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e trinta e oito). Desta feita, os supra referidos itens passam a vigorar com a seguinte redação: 
6.1.3 O cancelamento das 35.000 (trinta e cinco mil) ações da Companhia a serem adquiridas pela própria Companhia, conforme item 6.1.2 acima, passando, 
portanto: (i) a quantidade de ações ordinárias de 7.721.138 (sete milhões, setecentas e vinte uma mil, cento e trinta e oito) para 7.686.138 (sete milhões, 
seiscentas e oitenta e seis mil, cento e trinta e oito); e, (ii) a quantidade total de ações de 9.083.692 (nove milhões, oitenta e três mil, seiscentas e noventa e 
duas) para 9.048.692 (nove milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas). 6.1.4 Diante da deliberação constante no item 6.1.3 acima, o artigo 
5° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 18.733.061,69 (dezoito milhões, setecentos e trinta e três 
mil e sessenta e um reais e sessenta e nove centavos), representado por 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e trinta e oito) ações 
ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas mil, quinhentas e cinquenta e quatro) ações preferenciais, totalizando 9.048.692 (nove
milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor nominal.” 6.1.2.3 O aumento do capital social da Companhia 
em R$5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais), mediante utilização de saldo havido em conta de reserva de lucros. 6.1.2.4 O aumento de capital 
social ora aprovado se dará sem a emissão de novas ações, nos termos do parágrafo 1º do artigo 169 da Lei das Sociedades por ações. 6.1.2.5 Diante da 
deliberação indicada nos itens 6.1.2.3 e 6.1.2.4 acima, o artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é 
de R$24.233.061,69 (vinte e quatro milhões, duzentos e trinta e três mil, sessenta e um reais, e sessenta e nove centavos) representado por 7.686.138 (sete 
milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e trinta e oito) ações ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas mil, quinhentas e cinquenta 
e quatro) ações preferenciais, totalizando 9.048.692 (nove milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor 
nominal.” 6.2 Autorizar a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores que sejam nomeados nos termos do Estatuto Social da Companhia, a praticar todo e 
qualquer ato necessário para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas e ratificar todos os atos eventualmente já praticados relacionados às
deliberações acima. 6.3 Diante das deliberações anteriores, os acionistas decidem consolidar o Estatuto Social da Companhia, o qual constitui o Anexo I à 
presente ata. VII. Encerramento: 7.1 Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, suspendendo-se antes a sessão para que se lavrasse a
presente ata, que depois de lida, foi aprovada e assinada pela totalidade dos presentes. Mesa: Presidente - Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; Secretária - 
Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. Acionistas: Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi; Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; André Carvalho Fittipaldi; OPERA K - 
Holding de Investimentos em Saúde Ltda.; Kolplast Investimentos Ltda.; Daniela Feracin Perpétuo; Rosangela Inácio Rosa; Fernanda Priori; Andréa Pacheco 
Leite; e, Maurício Cabral de Oliveira. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. Itupeva, 28 de abril de 
2023. Mesa: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 224.971/23-2 em 31/05/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2023 - ESTATUTO SOCIAL da KOLPLAST C I S.A. - CNPJ/MF nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909. Capítulo 
I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - KOLPLAST C I S.A. é uma sociedade empresária, organizada sob a forma de sociedade por ações 
de capital fechado (“Companhia”), regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76 e suas
posteriores alterações (“Lei das S/A”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Estrada Municipal Benedito de Souza, 418, Bairro da Mina, CEP 13299-
364, na Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, escritórios, agências e representações, observadas as exigências legais e
estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: I. a industrialização, comercialização, importação e exportação de produtos 
descartáveis em geral; II. a comercialização, importação e exportação de equipamentos médicos, odontológicos, hospitalares e congêneres, produtos
farmacêuticos e medicamentos, produtos veterinários e agropecuários de origem animal e vegetal, e cosméticos em geral; III. a fabricação e distribuição de 
equipamentos e produtos médicos e odontológicos em geral; IV. a pesquisa e desenvolvimento de materiais plásticos e metálicos, entre outros; V. o comércio 
atacadista e importação de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, assim como de produtos alimentícios; VI. a construção civil, projetos e
controle de qualidade correlatos às atividades acima; VII. a prestação de assistência técnica sobre equipamentos eletromédicos comercializados pela
Companhia; VIII. a prestação de serviços de manutenção preventiva de equipamentos eletromédicos comercializados pela Companhia; IX. a organização,
ministração e comercialização de cursos relacionados às áreas de atuação da Companhia; X. a fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico,
odontológico e de laboratório; XI. a participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, de capital aberto ou fechado, nacionais ou
estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; XIV. a fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; XV. o
comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; XVI. o comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; XVII. o comércio varejista de
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; e XVIII. o comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano. Artigo 4º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5º - O capital social é de R$ 24.233.061,69 (vinte e quatro milhões, duzentos 
e trinta e três mil, sessenta e um reais e sessenta e nove centavos) representado por 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e trinta 
e oito) ações ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas mil, quinhentas e cinquenta e quatro) ações preferenciais, totalizando 9.048.692 
(nove milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Todas as ações emitidas pela 
Companhia, sejam ordinárias ou preferenciais, poderão ser representadas por certificados ou títulos, múltiplos ou singulares, assinados por 02 (dois)
Diretores. Parágrafo 2º - As ações de emissão da Companhia poderão ainda, a qualquer tempo, por deliberação de Acionistas representando, no mínimo, 80% 
(oitenta por cento) do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 7º, item (e), abaixo, ser convertidas em espécies ou classes diversa daquela em que 
a ação foi originalmente emitida. Parágrafo 3º - A cada ação ordinária ou preferencial corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 
4º - As ações preferenciais têm asseguradas como vantagens (i) direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais em igualdade de condições com as 
ações ordinárias; e (ii) recebimento de dividendo fixo de 15,00% (quinze por cento) do valor do capital social da Companhia. As ações preferenciais participam 
ainda dos lucros remanescentes, incluindo dividendos obrigatórios, bem como das eventuais bonificações. Parágrafo 5º - O capital social poderá, por
deliberação de Acionistas representando, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 7º, item (e), abaixo, ser 
aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. Parágrafo 
6º - Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de 
transferência de ações, se levada a efeito em violação ao Acordo de Acionistas arquivado na Companhia. Parágrafo 7º - À Companhia é vedada a criação e 
emissão de partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, nos quatro
primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da 
lei. A Assembleia Geral será instalada e presidida por acionista eleito em Assembleia Geral, conforme previsto no Acordo de Sócios, e, na sua ausência, por 
outro membro do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. A Assembleia Geral reger-se-á 
pelo disposto no Capítulo XI da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração 
ou nos demais casos previstos no art. 123 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com no mínimo 08 (oito) dias de antecedência. Será dispensada a 
convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia 
Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a tais acordos, observando 
inclusive o disposto no Parágrafo 9º do Artigo 118 da Lei das S.A., no caso de não comparecimento ou abstenção de voto. Parágrafo 3º - As deliberações 
tomadas em Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e no Artigo 7º abaixo, serão tomadas por maioria das ações representativas 
do capital social da Sociedade, não se computando os votos em branco. Artigo 7º - As deliberações e aprovações das matérias listadas abaixo, relacionadas 
à Companhia ou a quaisquer sociedades em que esta detenha participação direta ou indireta, somente poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o 
voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares de mais de 80% (oitenta por cento) das ações com direito a voto: (a) Quaisquer alterações ao Estatuto Social 
da Companhia envolvendo a duração da Companhia, objeto social, quóruns de aprovação, fixação de capital autorizado, composição, prazo de mandato e 
competência dos órgãos da administração, assim como a obrigação da Companhia observar e cumprir as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia; (b) Alteração do número de membros, composição ou forma de nomeação, mandato e competência do Conselho de Administração; (c) 
Eleição e destituição a qualquer tempo dos membros do Conselho de Administração da Companhia e do Conselho Fiscal, se e quando instalado na forma da 
lei; (d) Fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia; (e) O aumento ou redução do capital social da Companhia, emissão de
ações ou valores mobiliários conversíveis em ações, criação de novas classes de ações, emissão de ações sem guardar proporção com as demais espécies 
e classes existentes, alteração nos direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização das ações, bem como a conversão de ações em 
espécies ou classes diversa daquela em que a ação foi originalmente emitida, nos termos do Artigo 5º, Parágrafo 2º, acima; (f) Grupamento ou desdobramento 
de ações em que se divide o capital social subscrito e integralizado; (g) Constituição de qualquer gravame, sobre as ações de qualquer acionista, direitos de 
preferência à subscrição de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações, ou direitos relativos às ações, de forma direta ou indireta, em garantia de 
qualquer dívida, própria ou de terceiros, desde que o beneficiário de tal gravame, antes de sua formalização, concorde e se comprometa por escrito em
cumprir os termos e condições deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas; (h) A alienação de ações ou de direitos a elas relativos, nos termos das
Cláusulas 5.2 e 5.4 (a) e (g) do Acordo de Acionistas; (i) A emissão pública de novas ações de emissão da Companhia, inclusive no contexto de uma oferta 
pública inicial de ações (“IPO”) e a emissão de debêntures ou quaisquer outros valores mobiliários, de partes beneficiárias, ainda que na forma de instrumentos 
financeiros e/ou bônus de subscrição; (j) O resgate, a recompra ou a amortização de ações pela Companhia, os termos e condições das operações, incluindo, 
mas sem limitação, o respectivo valor a ser pago, observados os parâmetros definidos em lei; (k) Qualquer operação de fusão, cisão ou incorporação,
inclusive de ações, ou outra operação com efeitos similares, incluindo, sem limitação, qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Companhia 
ou seus ativos (incluindo-se drop down) ou a absorção do acervo resultante de qualquer sociedade pela Companhia; (l) A dissolução, liquidação e extinção 
da Companhia, eleição dos liquidantes e julgamento de suas contas; (m) A deliberação acerca de qualquer matéria que, em virtude de lei, dê a qualquer
acionista o direito de se retirar da Companhia; (n) Aprovação da política de reinvestimentos da Companhia e das subsidiárias, da proposta da administração 
de destinação do lucro da Companhia, da declaração e fixação das condições de pagamento de quaisquer proventos aos acionistas pela Companhia, da
constituição de reservas de capital ou lucros pela Companhia; e (o) Qualquer matéria prevista no Artigo 136 da Lei nº 6.404/76 (e não incluída nos itens
acima). Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Único 
- Quando devidamente registrados na sede da Companhia, os acordos de acionistas serão sempre observados pela Companhia e sua administração. As
obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros 
de registro de ações da Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos. 
Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por 05 (cinco) membros efetivos, todos pessoas
naturais, residentes no País, acionistas, ou não, sendo 01 (um) designado Presidente do Conselho de Administração e os demais designados simplesmente 
conselheiros. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, para mandato 

unificado de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos, e tomarão posse na Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º - Em caso de impedimento, ausência 
permanente ou renúncia de qualquer dos Conselheiros durante o mandato para o qual foi eleito, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 
10 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, de forma mensal e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por 
quaisquer 02 (dois) de seus membros. Parágrafo 1º - As convocações para as reuniões serão feitas por escrito com antecedência mínima de 07 (sete) dias 
úteis, por meio de carta, e-mail ou qualquer forma que permita a comprovação do recebimento da convocação pelo destinatário, devendo conter a ordem do 
dia, o local e o horário em que a reunião se realizará, e serem acompanhadas de documentação relativa à ordem do dia, se e conforme aplicável. Parágrafo 
2º - Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho de Administração. Os 
membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fisicamente presentes nessas reuniões, 
desde que a todos seja possibilitado participar das discussões por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de 
comunicação. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. Parágrafo 3º - O quorum de instalação 
de reunião do Conselho de Administração requer a presença de no mínimo 03 (três) dos membros do Conselho de Administração, sendo um deles 
necessariamente seu Presidente. O Presidente do Conselho de Administração deverá ser escolhido pelos acionistas por maioria do capital social da 
Companhia. Parágrafo 4º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por seu Presidente, que designará o secretário da reunião, e suas 
deliberações serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião. Parágrafo 5º - As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pelo voto favorável da maioria dos seus membros em exercício, ressalvadas as matérias indicadas a partir do item (j), inclusive, ao item (cc), 
inclusive, do Parágrafo 6º abaixo, as quais, para serem aprovadas, necessitarão do voto favorável da unanimidade dos membros em exercício do Conselho 
de Administração. Parágrafo 6º - Além das demais matérias cuja competência lhe seja atribuída por lei e pelo Estatuto Social, competirá exclusivamente ao 
Conselho de Administração a aprovação de qualquer das matérias listadas abaixo relacionadas à Companhia ou a quaisquer sociedades em que esta 
detenha participação direta ou indireta: (a) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia e das 
subsidiárias; (b) Convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, por meio de seu Presidente ou pela maioria de seus membros; (c) Manifestar-se 
sobre o relatório da administração e sobre as contas da Diretoria; (d) Solicitar informações sobre contratos celebrados pelos Diretores ou em vias de 
celebração e quaisquer outros atos; (e) Abertura ou encerramento de filiais, agências e escritórios em qualquer parte do país ou no exterior; (f) Determinar a 
política de recursos humanos da Companhia e das controladas, bem como suas alterações; (g) Decidir o voto da Companhia em qualquer assembleia geral 
ou reunião/assembleia de sócios das controladas nas quais a Companhia participe diretamente, ou voto de controladas em qualquer assembleia geral ou 
reunião/assembleia de sócios das controladas nas quais a Companhia participe indiretamente, incluindo qualquer das matérias constantes desta lista; (h) 
Criar comitês específicos de apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos membros; (i) Aprovação de normas de procedimento ou 
regimento interno da Companhia; (j) Aprovar e alterar a política de planos de participação ou distribuição de lucros a administradores ou empregados da 
Companhia e das subsidiárias, incluindo bônus, distribuição de lucros e programas de incentivo à remuneração, e planos de oferta ou opção de compra de 
ações ou instrumentos similares, não contemplados no orçamento anual; (k) Concessão, pela Companhia ou por qualquer subsidiária, de qualquer garantia, 
real ou fidejussória para garantir obrigações de terceiros, incluindo, sem limitação, fianças e avais; (l) Autorizar a aquisição, alienação, locação, cessão, 
transferência ou constituição de quaisquer gravames sobre qualquer bem, ativo ou direito da Companhia ou das controladas, exceto aqueles previstos em 
outros itens desta lista, cujo valor seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (ajustado anualmente pela variação do IGP-M/FGV); (m) Investimentos 
em novos negócios ou o estabelecimento de qualquer parceria, joint venture, associação ou aliança similar com terceiros; (n) Definição da política de 
dividendos intermediários, declaração ou distribuição de dividendos (exceto o obrigatório) ou juros sobre o capital próprio à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, bem como declaração de dividendos intercalares à conta de lucros ou de reservas de 
lucros existentes em balanços levantados em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda 
o montante das reservas de capital da Companhia; (o) Proposta de retenção de lucros com base em orçamento de capital, na forma do Artigo 196 da Lei das 
Sociedades por Ações, observado o disposto no Capítulo VI abaixo; (p) Aprovação de qualquer investimento de capital (capex) não previsto no plano de
negócios e no orçamento anual lá contido, ou aprovação de qualquer investimento de capital (capex) previsto no plano de negócios e no orçamento anual e 
que individual ou agregadamente exceda em 20% (vinte por cento) o valor originalmente aprovado; (q) Escolher e destituir os auditores independentes da 
Companhia e das controladas, observado o disposto no Artigo 18 abaixo; (r) Eleição e destituição dos diretores da Companhia e das subsidiárias e fixação 
de sua remuneração individual, bem como suas atribuições específicas, com observância do disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da
Companhia; (s) Estabelecer a distribuição interna de responsabilidades dos membros da Diretoria, desde que não conflitem nem alterem as atribuições
dispostas no Estatuto Social e/ou nos documentos constitutivos das subsidiárias; (t) Aprovação do plano de negócios, plano de investimentos de 05 (cinco) 
anos, orçamentos anuais e plurianuais da Companhia e das subsidiárias, bem como seus respectivos aditamentos ou alterações; (u) Qualquer operação que 
envolva atividades fora do objeto da Companhia e das subsidiárias, como estabelecido no seu Estatuto ou Contrato Social; (v) Quaisquer transações com 
partes relacionadas; (w) Qualquer operação que envolva a aquisição, oneração e alienação de qualquer participação em qualquer outra sociedade que atue 
no Brasil ou em qualquer outro território, assim como a criação de controladas ou coligadas; (x) Aprovação de contratos financeiros, incluindo contratos de 
abertura de crédito, mútuos, empréstimos, extensão de crédito, financiamentos, arrendamentos mercantis ou leasing, compror, vendor e desconto de
recebíveis ou créditos, emissão de notas promissórias comerciais ou outros títulos de dívida da Companhia e/ou de suas subsidiárias, bem como a outorga 
ou criação das respectivas garantias, em qualquer caso em operações cujo valor total e agregado (em uma ou mais operações) exceda R$ 800.000,00
(oitocentos mil reais), inclusive para fins de repactuação ou reestruturação de dívida; (y) Celebração ou rescisão de qualquer contrato ou assunção de
qualquer obrigação, exceto aquelas descritas no plano de negócios previamente aprovado, cujo valor exceda o valor equivalente a 3% (três por cento) da 
receita da Companhia dos 04 (quatro) trimestres fiscais completos imediatamente anteriores em uma ou mais operações combinadas; (z) Venda ou alienação 
de qualquer ativo fixo em valor individual ou agregado (em uma ou mais operações) acima de valor equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), que 
não tenha previsão no orçamento anual contido no plano de negócios; (aa) Exonerar terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia ou com 
qualquer das subsidiárias que envolva valores iguais ou superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (ajustado anualmente pela variação do IGP-M/FGV); 
(bb) Celebrar transações para prevenir ou pôr fim a litígios cujo valor individual ou agregado (em uma ou mais operações) exceda R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais) (ajustado anualmente pela variação do IGP-M/FGV), exceto quando contemplado no orçamento anual contido no plano de negócios; e (cc) Propor 
qualquer medida judicial ou administrativa que envolva valores iguais ou superiores a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) (ajustado anualmente pela variação 
do IGP-M/FGV) ou que possa ter impacto negativo nas atividades da Companhia ou de suas subsidiárias ou seu relacionamento com qualquer autarquia, 
órgão ou autoridade governamental ou ainda que possa afetar de maneira direta ou indireta os acionistas. Artigo 11 - Os valores previstos neste Estatuto 
Social serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice Geral de Preços - Mercado, calculado pela Fundação 
Getúlio Vargas - IGP-M/FGV, ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Da Diretoria: Artigo 12 - A 
Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, 
sendo, obrigatoriamente, 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro e 01 (um) Diretor Administrativo Operacional, sendo os demais Diretores sem 
designação específica. Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos para mandato de 01 (um) ano, podendo ser reeleitos sucessivamente. Parágrafo 2º - Os
membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. Parágrafo 3º - Na hipótese de
impedimento definitivo ou vacância do cargo, observar-se-á o seguinte: (a) Quando se tratar do Diretor Presidente ou do Diretor Financeiro, será imediatamente 
convocada reunião do Conselho de Administração para que seja preenchido o cargo; e (b) Nos demais casos, será realizada dentro de 30 (trinta) dias, no 
máximo, reunião do Conselho de Administração para eleição do substituto, que completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 13 - A Diretoria é
responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da
Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 14 - A Diretoria é investida de todos os poderes de administração e representação da Companhia 
e poderá, respeitadas as determinações do Conselho de Administração e o disposto no Estatuto Social: (a) Representar a Companhia ativa e passivamente, 
em juízo e fora dele, e perante pessoas físicas e jurídicas, órgãos e autoridades governamentais em conexão com qualquer operação que envolver a
responsabilidade da Companhia; (b) Movimentar contas bancárias, emitir, endossar e aceitar cheques e ordens de pagamento, títulos, saques e documentos 
similares; (c) Assinar contratos e suas alterações, bem como todos os demais documentos que envolvam responsabilidade por parte da Companhia; e (d) 
Outorgar procurações em nome da Companhia, observado o disposto no Artigo 15 abaixo. Artigo 15 - A Companhia considerar-se-á validamente obrigada 
pela: (i) por 02 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional; (ii) pelo Diretor Presidente ou 
o Diretor Administrativo Operacional em conjunto com 01 (um) procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes específicos, nomeado 
por 02 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional; (iii) por 02 (dois)
procuradores, desde que mediante procuração outorgada com poderes específicos, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles
necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional; ou (iv) por 01 (um) único procurador, desde que mediante procuração
outorgada com poderes específicos para atos de rotina da Companhia identificados no Parágrafo 3º abaixo, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, 
sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional, e com prazo de validade máximo de 60 (sessenta) dias. 
Parágrafo 1º - O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específicos. Parágrafo 2º - É 
expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, procurador ou empregado da Companhia que a envolva em 
obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito 
o infrator deste dispositivo. Parágrafo 3º - Para fins do disposto no Artigo 15, item (iv) acima, serão considerados atos de rotina a assinatura de correspondências, 
a movimentação financeira e endosso de títulos para efeito de cobrança ou depósito, em nome da Companhia, em instituições financeiras, e a representação 
da Companhia perante órgãos da administração pública direta ou indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, relativamente a questões que não
envolvam a assunção de obrigações pela Companhia. Artigo 16 - A nomeação de procuradores da Companhia deverá sempre ser feita por 02 (dois)
Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para 
fins judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo de 01 (um) ano. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 17 - O Conselho Fiscal, com as 
atribuições e poderes no Capítulo XIII da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido 
de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 03 (três) 
membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fixar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Do Exercício Social, Balanços, Lucros e 
Dividendos: Artigo 18 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, proceder-
se-á ao levantamento das demonstrações financeiras exigidas por lei, que deverão ser examinadas por auditor independente externo, devidamente registrado 
na Comissão de Valores Mobiliários, a ser nomeado pelo Conselho de Administração, nos termos do Artigo 10, Parágrafo 6º, item (q), acima. Artigo 19 - Do 
resultado apurado em cada exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda, 5% (cinco por cento) será 
aplicado na constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Do saldo então
remanescente, montante correspondente a 15,00% (quinze por cento) do valor do capital social será distribuído como dividendo fixo atribuível a ações
preferenciais e, em seguida, sem prejuízo de eventuais reservas para contingências ou de lucros a realizar, 10% (dez por cento) será distribuído como
dividendo obrigatório a todos os Acionistas, inclusive os titulares de ações preferenciais. O saldo remanescente, após as deduções previstas nesta cláusula, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, nos termos do Artigo 7º, item (n), acima. Parágrafo 1º - Conforme previsto no Artigo 5º,
Parágrafo 4º, acima, os Acionistas titulares de ações preferenciais têm direito ao recebimento de dividendo fixo de 15,00% (quinze por cento) do valor do
capital social da Sociedade e à participação nos lucros remanescentes, em igualdade de condições com as Ações ordinárias, incluindo dividendos
obrigatórios. Os pagamentos dos dividendos fixos poderão, ainda, ser realizados à custa das reservas de capital da Companhia. Parágrafo 2º - A Companhia 
poderá levantar balanços intermediários mensais, trimestrais ou semestrais e distribuir os lucros neles evidenciados. Parágrafo 3º - A Companhia, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, nos termos do Artigo 7º, item (n), acima, poderá deliberar sobre o pagamento aos acionistas de juros sobre capital próprio. 
Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos e pelo modo previsto em lei, ou ainda de acordo 
com o que determinar a Assembleia Geral, conforme previsto no Artigo 7º, item (l), acima. Sendo a liquidação fixada em Assembleia Geral, esta deverá eleger 
e nomear o liquidante. Caso ainda não esteja instalado o Conselho Fiscal, a Assembleia Geral o elegerá e fixar-lhe-á a remuneração no período de liquidação. 
Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 21 - Qualquer conflito ou controvérsia decorrente (i) da interpretação dos termos deste Estatuto Social; e/ou 
(ii) da execução das obrigações estabelecidas neste Estatuto Social; e/ou (iii) da violação de qualquer dos termos e condições ora estabelecidos; que não 
tiver sido solucionado por meio de negociações amigáveis entre as partes, deverá ser resolvido por meio de arbitragem conforme disposto no presente
Estatuto Social (“Arbitragem”). Parágrafo 1º - A Arbitragem deverá ser conduzida de acordo com a lei brasileira de arbitragem (Lei nº 9.307/96) e conforme 
normas da Câmara de Comércio Brasil - Canadá, a qual será responsável pela condução do procedimento arbitral. As partes acordam que, caso o
Regulamento Arbitral da Câmara de Comércio Brasil - Canadá contenha qualquer falha de procedimento, as disposições processuais da Lei nº 9.307/96 e do 
Código de Processo Civil brasileiro serão aplicáveis, nesta ordem. Parágrafo 2º - O tribunal arbitral deverá ser composto de 03 (três) árbitros. A parte que 
houver requerido a Arbitragem deverá, simultaneamente com este requerimento, indicar 01 (um) árbitro e notificar a outra parte a respeito da indicação,

 juntamente com a aceitação do árbitro. No prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento desta notificação, a(s) outra(s) parte(s) deverá(ão) indicar o segundo 
árbitro e notificar a parte requerente a respeito de sua indicação, juntamente com a aceitação do árbitro. O terceiro árbitro, que deverá presidir o tribunal

 arbitral, deverá ser indicado pelos outros 02 (dois) árbitros no prazo máximo de 20 (vinte) dias. Caso uma parte deixe de indicar um árbitro ou no caso de os 
02 (dois) árbitros não chegarem a um consenso quanto à indicação do terceiro, nos termos acima dispostos, tal árbitro ou árbitros serão indicados, mediante 
solicitação da parte interessada, pelo Presidente da Câmara de Comércio Brasil - Canadá. Parágrafo 3º - Todos os procedimentos e documentos relacionados 
à arbitragem serão conduzidos e/ou preparados no idioma português. A Arbitragem ocorrerá na Cidade e Estado de São Paulo, Brasil. Os árbitros

 

 
decidirão com base na legislação brasileira aplicável, não se aplicando o princípio da equidade. Parágrafo 4º - As partes concordam em envidar seus

 

 
melhores esforços para alcançar solução rápida, econômica e justa a qualquer conflito submetido à Arbitragem. Parágrafo 5º - O laudo arbitral será final

 

 
e vinculará as partes. As partes concordam em não submeter qualquer conflito a procedimento judicial ou arbitral diferente do previsto neste Estatuto

 

 
Social. Parágrafo 6º - A responsabilidade pelo pagamento dos custos e despesas relacionados à Arbitragem será determinada de acordo com o Regulamento 
de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá ou pelo Tribunal Arbitral. Parágrafo 7º - Respeitadas as disposições deste Artigo 21, e unicamente 
com o propósito de se obter medidas prévias, vinculativas e temporárias, bem como para se obter a iniciação obrigatória da arbitragem ou medidas

 preliminares para assegurar o “status quo” das partes de arbitragem em andamento ou em vias de se iniciar, as partes elegem os tribunais da Cidade e

 Estado de São Paulo, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Parágrafo 8º - A recusa de qualquer das partes em celebrar o

 respectivo compromisso arbitral e/ou em submeter-se à decisão contida no laudo arbitral será considerada violação às disposições deste Estatuto Social,

 sujeitando tal parte ao pagamento de multa não compensatória equivalente a 20% (vinte por cento) do valor em disputa. Artigo 22 - Nos casos omissos

 aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

Editora Ática S.A.
CNPJ/ME nº 61.259.958/0001-96 - NIRE 35.300.314.093

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 07 de junho de 2023, às 15 horas, na sede da Editora Ática S.A.
(“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 960,
4º andar, Setor 1, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada (“LSA”), em decorrência da presença da acionista representando a totalidade do capital social
da Sociedade, conforme assinaturas na Lista de Presença de Acionistas da Sociedade. 3. Mesa:
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto. Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e
Deliberações: Preliminarmente, as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma
sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas
acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser
considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo art. 173 da
Lei das Sociedades por Ações, até o valor de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais),
passando o mesmo de R$ 980.583.076,89 (novecentos e oitenta milhões, quinhentos e oitenta e três
mil e setenta e seis reais e oitenta e nove centavos), para até R$ 180.583.076,89 (cento e oitenta
milhões, quinhentos e oitenta e três mil e setenta e seis reais e oitenta e nove centavos), mediante o
cancelamento de até 800.000.000 (oitocentos milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal da Companhia, sendo ações de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A.
A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva após o esgotamento do prazo de
60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da publicação da presente ata, de
acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas consignaram
que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral extraordinária da
Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, em valor menor ao
deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da Companhia
naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o esgotamento do
prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da redução de capital.
(ii) A autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação
das deliberações ora aprovadas, implementação e formalização desta assembleia, incluindo os
registros junto às autoridades competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações
aqui tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da
mesa e pelas acionistas presentes. 6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto.
Secretário: Frederico da Cunha Villa. Acionistas: Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto
e p. Frederico da Cunha Villa) e Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e
p. Frederico da Cunha Villa). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.
São Paulo, 07 de junho de 2023. Mesa: Roberto Afonso Valerio Neto - Presidente; Frederico da
Cunha Villa - Secretário. 

Saraiva Educação S.A.
CNPJ/ME nº 50.268.838/0001-39 - NIRE 35.300.497.911

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 07 de junho de 2023, às 16:00 horas, na sede da Saraiva
Educação S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo,
na Rodovia Presidente Dutra, km 136, bloco 4, módulo 05, Eugênio de Mello, CEP: 12247-004.
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76
(“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência da presença das acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas na Lista de Presença de Acionistas da
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa.
4. Ordem do Dia e Deliberações: Inicialmente, cumpre consignar que as acionistas detentoras da
totalidade do capital social da Sociedade autorizaram a lavratura da ata em forma de sumário, conforme
faculta o artigo 130, § 1º da LSA. As acionistas da Sociedade aprovaram, sem quaisquer reservas ou
ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao
objeto social da Companhia, conforme permitido pelo art. 173 da Lei das Sociedades por Ações, até o
valor de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), passando o mesmo de R$ 373.042.882,82
(trezentos e setenta e três milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta e dois
centavos), para até R$ 73.042.882,82 (setenta e três milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta
e dois reais e oitenta e dois centavos), mediante o cancelamento de até 300.000.000,00 (trezentos
milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal da Companhia, de titularidade da
acionista Saber Serviços Educacionais S.A. A redução do capital social da Companhia somente se
tornará efetiva após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores,
contados da data da publicação da presente ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das
Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas consignaram que a redução ora deliberada poderá ser
ratificada, em nova assembleia geral extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60
(sessenta) dias acima referenciado, em valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência
para as acionistas e as condições da Companhia naquele momento. O Estatuto Social será
oportunamente alterado somente após o esgotamento do prazo e nova assembleia geral extraordinária
da Companhia para ratificar o valor da redução de capital. (ii) A autorização para os Diretores da
Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora aprovadas,
implementação e formalização desta assembleia, incluindo os registros junto às autoridades
competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento:
Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes.
6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa.
Acionistas: Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha
Villa); Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa); Anhanguera
Educacional Participações S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa. A presente
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 07 de junho de 2023. Mesa: Roberto Afonso
Valerio Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário.

Editora Scipione S.A.
CNPJ/ME nº 44.127.355/0001-11 - NIRE 35.300.314.085

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 07 de junho de 2023, às 16h30, na sede da Editora Scipione S.A.
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, n° 960,
4º andar, Setor 2, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência da presença
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme atestam as assinaturas
constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Roberto
Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Preliminarmente,
as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo artigo
130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas e discutidas as matérias constantes da ordem
do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas:
(i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da
Companhia, conforme permitido pelo art. 173 da Lei das Sociedades por Ações, até o valor de
R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), passando o mesmo de R$ 175.673.857,25 (cento
e setenta e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco
centavos), para até R$ 25.673.857,25 (vinte e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, oitocentos e
cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos), mediante o cancelamento de até 15.000.000.000 (quinze
bilhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal da Companhia, de titularidade da acionista
Saber Serviços Educacionais S.A. A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva
após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da
publicação da presente ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as
acionistas consignaram que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral
extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, em
valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da
Companhia naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o esgotamento
do prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da redução de capital.
(ii) a autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das
deliberações ora aprovadas, implementação e formalização desta assembleia, incluindo os registros junto
às autoridades competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações aqui tomadas.
5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da
qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas
presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha
Villa. Acionistas: Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha
Villa). Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). Certifico que a
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de junho de 2023. Roberto Afonso Valerio
Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4390-D502-5545-B482.
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Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de junho de
2023, às 09:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: Deliberar sobre: (i) proposta de aumento do capital social da Companhia, no valor
de até R$30.496.319,63 (trinta milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, trezentos e dezenove reais e
sessenta e três centavos), mediante a emissão de até 11.479.064 (onze milhões quatrocentos e setenta
e nove mil e sessenta e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de
emissão de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) por ação, e, conforme aplicável, correspon-
dente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) renúncia do Sr. Marcelo Strufaldi Castelli ao cargo de
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e subsequente eleição de seu substituto; (iii)
eleição de um novo membro do Conselho de Administração da Companhia e ratificação da composição
do referido órgão; e (iv) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessários
à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem
simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais
ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 21 de junho
de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do
acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou
original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão
de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos
e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia
por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 14 de junho de 2023.
Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho. (14, 15 e 16/06)

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/ME nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 2023
I. Data, Hora e Local: 1.1 Em 27 de abril de 2023, às 14:00 horas, na sede social da Kolplast CI S.A., 
situada na Estrada Municipal Benedito de Souza, n° 418, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de 
Itupeva, Estado de São Paulo (“Companhia”). II. Presença: 2.1 Compareceram os conselheiros Benedito 
Tadeu Saraiva Fittipaldi, Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi, Rogério Ferraz Penalva, Marcelo Marques 
Moreira Filho e Felipe Azzi de Almeida Camargo. III. Publicações: 3.1 Dispensa de Formalidades de 
Convocação. Em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, ficam 
dispensadas as formalidades de convocação previstas no Estatuto Social da Companhia. IV. Composição 
da Mesa: 4.1 Presidente: Sr. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; e, 4.2 Secretária: Sra. Nivea Mara Dias 
Carvalho Fittipaldi. V. Ordem do Dia: 5.1 Deliberação sobre: (i) a manifestação quanto à aprovação do 
relatório da administração, do balanço patrimonial da Companhia e das demais demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) a manifestação 
quanto à proposta de destinação do resultado da Companhia referente ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (iii) a convocação dos acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária para deliberarem sobre os itens acima; (iv) a ratificação da escolha dos auditores independentes 
da Companhia; (v) a aprovação da distribuição de dividendos intermediários pela Companhia; e, (vi) a 
aprovação do orçamento anual da Companhia para o exercício de 2023. VI. Deliberações: 6.1 Após 
discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os conselheiros representando a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade e sem reservas, resolvem 
deliberar e aprovar o quanto segue: 6.1.1 A lavratura da presente ata sob a forma de sumário. 6.1.2 
Manifestar-se favoravelmente às demonstrações financeiras e balanço patrimonial do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, conforme o relatório da administração, demonstrações 
financeiras e parecer dos auditores independentes, que serão submetidos à deliberação dos acionistas 
da Companhia em Assembleia Geral Ordinária. 6.1.3 A proposta da administração de que o resultado do 
exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor total de R$15.787.032,19 
(quinze milhões, setecentos e oitenta e sete mil, trinta e dois reais e dezenove centavos), tenha a seguinte 
destinação: (a) R$1.850.882,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil, oitocentos e oitenta e dois reais) 
já foram pagos no decorrer do exercício de 2022 aos acionistas detentores de ações preferenciais, como 
dividendos fixos intermediários; (b) R$574.684,35 (quinhentos e setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta 
e quatro reais e trinta e cinco centavos) a título de dividendos obrigatórios a todos os acionistas da 
Companhia, os quais já foram pagos no decorrer do exercício de 2022 a título de antecipação de 
dividendos; (c) R$789.351,61 (setecentos e oitenta e nove mil, trezentos e cinquenta e um reais e 
sessenta e um centavos) constituirão a Reserva Legal; (d) R$11.546.798,58 (onze milhões, quinhentos e 
quarenta e seis mil, setecentos e noventa e oito reais e cinquenta e oito centavos) constituirão a Reserva 
de Lucros; e, (e) R$1.025.315,65 (um milhão, vinte e cinco mil, trezentos e quinze reais e sessenta e cinco 
centavos) pagos a todos os acionistas da Companhia em 19 de abril de 2022, a título de saldo 
remanescente de dividendos obrigatórios referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021. 6.1.4 A manifestação de renúncia por parte dos acionistas detentores de ações preferenciais, ao 
valor de R$959.077,25 (novecentos e cinquenta e nove mil, setenta e sete reais e vinte cinco centavos) 
do montante estipulado no Estatuto Social como dividendo fixo, referente ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022. 6.1.5 Nos termos do parágrafo segundo do artigo 19 do Estatuto Social da 
Companhia e do artigo 204 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, a título de antecipação 
de dividendos obrigatórios mencionado na letra “b” do item 6.1.3. acima, o pagamento do valor de 
R$574.684,35 (quinhentos e setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e trinta e cinco 
centavos) aos acionistas, na proporção da respectiva participação no capital social da Companhia, em 
moeda corrente nacional e em 02 (duas) parcelas, sendo: (i) R$174.684,35 (cento e setenta e quatro mil, 
seiscentos oitenta e quatro reais e trinta cinco centavos), com base no lucro registrado nas demonstrações 
financeiras de 31 de março de 2022, cujo pagamento ocorreu em 19 de abril de 2022; e, (ii) R$400.000,00 
(quatrocentos mil reais), com base no lucro registrado nas demonstrações financeiras de 30 de novembro 
de 2022, cujo pagamento ocorreu em 28 de dezembro de 2022. 6.1.6 A distribuição a todos os acionistas, 
na proporção da respectiva participação no capital social da Companhia, até 31 de dezembro de 2023, 
de dividendos obrigatórios referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
correspondente a R$739.995,51 (setecentos e trinta e nove mil, novecentos e noventa e cinco reais e 
cinquenta e um centavos), valor este que será deduzido da conta de Reserva de Lucros. 6.1.7 A 
convocação dos acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia, que 
deliberará sobre as matérias acima indicadas. 6.1.8 A ratificação da escolha e contratação da Grant 
Thornton como auditores independentes da Companhia. 6.1.9 O orçamento anual da Companhia para o 
exercício de 2023, o qual, lido e assinado por todos os conselheiros presentes, permanecerá arquivado 
na sede da Companhia. 6.2 O Conselho de Administração autoriza a diretoria da Companhia a praticar 
todos e quaisquer atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários à execução das 
deliberações aprovadas acima, e, ainda, confirma e ratifica todos os atos que tenham sido praticados pela 
diretoria anteriormente à presente data, relacionados às matérias expostas acima. VII. Encerramento: 
7.1 Nada mais havendo a tratar-se, foi encerrada a reunião, lavrando-se dela a presente ata, lida, 
aprovada e assinada. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas do Conselho de Administração 
da Companhia. Itupeva, 27 de abril de 2023. Mesa: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; 
Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 224.972/23-6 em 31/05/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
E TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA DA 

PRAÇA CALIFÓRNIA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.

CNPJ/ME nº 42.296.477/0001-06 | NIRE 35237312971
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: I. PVDB PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 40.527.452/0001-40, com sede na Av. Bandeirantes, nº 760, Vila Ipiranga, CEP 86010-020, na Cidade de Londrina, Estado do 
Paraná (“PVDB”), neste ato representada na forma de seu contrato social por Pedro Henrique Buffara Van Den Berg, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.787.897-3 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 055.789.749-10, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Adolfo Tabacow, 197, ap. 21-A, CEP 01453-040 (“Pedro”); Na qualidade de 
única sócia, titular da totalidade das quotas representativas do capital social da sociedade empresária limitada denominada PRAÇA CALIFÓRNIA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 2.413, 
conj.142 – sala 01, Jardim Paulistano, CEP 01452-904, inscrita no CNPJ/ME sob nº 42.296.477/0001-06, com seus atos constitutivos arquivados 
na JUCESP sob o NIRE nº 35237312971 (“Sociedade”), decide o que segue: TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA: A Sócia decide, sem 
reservas, aprovar a transformação do tipo jurídico da Sociedade, passando de sociedade limitada para sociedade anônima de capital fechado, na 
forma de subsidiária integral. Em decorrência da transformação, cada quota em que se divide o capital social da Sociedade (doravante designada 
a “Companhia”), o qual se encontra, na presente data, totalmente subscrito e integralizado, será convertida em 1 (uma) ação ordinária, nominativa 
e sem valor nominal de emissão da Companhia, de modo que o capital social da Companhia, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), antes dividido em 
5.000 (cinco mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, passará a ser representado por 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, sendo todas detidas pela Sócia Única (doravante designada a “Acionista Única”), na mesma proporção em que 
participava do capital social da Companhia anteriormente à transformação ora aprovada, conforme boletim de subscrição 01/2023 anexo a este 
instrumento (Anexo I) e conforme averbação no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Em razão da transformação ora aprovada, 
a Acionista decide alterar a denominação social da Companhia de “Praça Califórnia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.” para “Praça 
Califórnia Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.”. Ainda em decorrência da transformação ora aprovada, a Acionista decide eleger para o cargo 
de Diretor sem designação específica da Companhia, o Sr. Pedro Henrique Buffara Van Den Berg, acima qualificado, para um mandato de 3 (três) 
anos a contar da presente data, sendo permitida a reeleição. O Diretor ora eleito toma posse mediante a assinatura do termo de posse (Anexo II). 
A Acionista decide, ainda, aprovar o Estatuto Social da Companhia, anexo ao presente instrumento para todos os efeitos legais (Anexo III), tendo 
sido aprovado e rubricado pela Acionista, o qual será arquivado na sede da Companhia e levado a arquivamento na JUCESP juntamente com o 
presente instrumento e seus demais anexos. São Paulo, 31 de março de 2023. Acionista: PVDB PARTICIPAÇÕES LTDA. Por: Pedro Henrique 
Buffara van den Berg. Advogado responsável: GABRIEL NASCIMENTO PINTO - OAB/SP: 311.817 - CPF/ME: 318.859.558-12. JUCESP nº 
225.671/23-2 | JUCESP/NIRE 3530061703-7 em 01/06/2023 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. ANEXO III - Estatuto Social da Praça 
Califórnia Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. Praça Califórnia 
Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. (“Companhia”) é uma companhia de capital fechado que se rege por este Estatuto e pela Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), com prazo de duração indeterminado. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Avenida Brigadeiro Faria Lima n.º 2.413, conj. 142 – sala 01, Jardim Paulistano, CEP 01452-904, 
podendo, onde e quando convier, instalar filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e dependências similares em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto as atividades de (i) compra e venda de 
imóveis próprios (CNAE 6810-2/01); (ii) e aluguel de imóveis próprios (CNAE 6810-2/02). Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. CAPÍTULO II - Do Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), representado por 
5.000 (cinco mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. 
§1º – Cada ação dará direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §2º – Todas as ações da Companhia estão registradas em 
livro de registro de ações, mantido na sede da Companhia, sem a emissão de certificados. CAPÍTULO III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A 
Assembleia Geral é o órgão deliberativo da Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o 
encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A.; e (ii) extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais ou a lei exigirem. Artigo 7º. As Assembleias Gerais serão convocadas na forma da lei, observados os termos do Acordo de 
Acionistas a este respeito. §1º. Independentemente das formalidades previstas neste Estatuto ou na lei, será considerada regular a Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os acionistas. §2º. As Assembleias Gerais ocorrerão em conformidade com os procedimentos e formalidades 
previstos neste Estatuto Social, devendo ser realizadas, preferencialmente, de forma remota (por exemplo, por videoconferência) ou, 
excepcionalmente, de forma presencial, se assim decidido por acionistas detentores de pelo menos 2/3 (dois terços) das ações em circulação de 
emissão da Companhia. Artigo 8º. Exceto quando quórum superior for exigido nos termos deste Estatuto Social, ou da Lei das S.A., as matérias 
levadas à deliberação nas Assembleias Gerais da Companhia serão aprovadas pelo voto afirmativo de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das ações com 
direito a voto e votantes. Parágrafo Único. A aprovação de cada uma das seguintes matérias estará sujeita ao voto afirmativo de cada um dos 
acionistas da Companhia, enquanto e na medida em que o acionista pertinente seja detentor de no mínimo 15% (quinze por cento) das ações em 
circulação com direito a voto da Companhia: (i) aprovação de qualquer incorporação, cisão, fusão ou redução de capital envolvendo a Companhia 
ou qualquer operação societária que tenha efeito igual ou semelhante; (ii) prática de qualquer ato que importe no desenvolvimento ou criação de 
linha de negócios que não seja relacionada aos negócios desenvolvidos pela Companhia; (iii) alteração dos Documentos Constitutivos da 
Companhia, ressalvado o disposto no artigo 9º abaixo; (iv) definição da remuneração anual dos diretores; (v) aprovação de demonstrações 
financeiras anuais da Companhia e destinação dos resultados apurados, inclusive via dividendos ou juros sobre capital próprio, observado o 
disposto no artigo 23, parágrafo 1º abaixo; (vi) operações com participações societárias em outras empresas; (vii) alteração de regime fiscal da 
Companhia; (viii) dissolução e liquidação; (ix) transformação do tipo societário da Companhia; (x) pedido voluntário de falência ou de recuperação 
judicial, proposta de recuperação extrajudicial ou qualquer evento similar; e (xi) qualquer assunto acima relacionado a subsidiárias da Sociedade. 
Artigo 9º. Aumentos do capital social, desde que totalmente integralizado, e o ingresso de novos sócios por subscrição e integralização de novas 
ações de emissão da Companhia poderão ser aprovados pelos acionistas nos termos do caput do artigo 8º, inclusive no que se refere à alteração 
deste Estatuto para referidos propósitos. §1º. Caso determinado aumento do capital social da Companhia não tenha sido aprovado por todos os 
acionistas, na ata da Assembleia Geral a respeito do aumento do capital social constará o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para os acionistas 
exercerem o direito de preferência para participar do aumento do capital social, conforme previsto no artigo 171 da Lei das S.A. §2º. Decorrido o 
prazo de preferência, e assumida por acionistas ou por terceiros, a totalidade do aumento, haverá a Assembleia Geral para que seja aprovada a 
modificação deste Estatuto, nos termos do artigo 171 da Lei das S.A. CAPÍTULO IV - Da Administração Social: Seção I – Das Disposições 
Comuns aos Órgãos da Administração: Artigo 10. A Companhia será administrada por uma diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. 
Seção II – Da Diretoria: Artigo 12. A diretoria é composta por, no mínimo 1 (um) diretor e no máximo 3 (três) diretores, acionistas ou não, 
residentes no país, de reputação ilibada e de reconhecida experiência profissional, eleitos pela Assembleia Geral. §1º. A eleição, tomada de posse 
e substituição do diretor deverá obedecer às disposições da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. §2º. A posse do eleito poderá coincidir com o 
término do mandato do seu antecessor. §3º. O membro da diretoria será investido no cargo mediante assinatura de termo de posse, lavrado no 
livro de atas das reuniões da diretoria e permanecerá em seu cargo até a investidura de seu sucessor. §4º. O prazo de mandato do diretor será de 
3 (três) anos, permitida a reeleição. §5º. Ocorrendo vaga no cargo de diretor, poderá a Assembleia Geral eleger substituto, cujo mandato expirará 
na data em que o mandato de seu antecessor expiraria caso não tivesse deixado o cargo. Artigo 17. Compete à diretoria exercer as atribuições que 
a lei, este Estatuto Social e o Acordo de Acionistas lhe conferirem para a prática de atos, por mais especiais que sejam, desde que necessários ao 
regular funcionamento da Companhia. Artigo 18. Compete à diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de 
todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência à 
Assembleia Geral, bem como as restrições previstas em lei e neste Estatuto Social. Artigo 19. Ressalvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo 19, a Companhia será representada pela assinatura individual de qualquer dos diretores. §Único. A prática de qualquer dos atos listados 
abaixo com relação à Companhia dependerá do consentimento por escrito da maioria simples dos acionistas titulares de ações ordinárias da 
Companhia, podendo tal consentimento ser obtido por escrito por meio eletrônico (e-mail) sem a necessidade de convocação de assembleia geral: 
i. nomeação de procuradores, exceto que procurações ad judicia poderão ser outorgadas pela assinatura individual de qualquer dos diretores;  
ii. qualquer operação com bens imóveis, inclusive compra e venda e locação; iii. qualquer operação com bens móveis de valor, individual ou em 
relação a operações relacionadas entre si, superior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); iv. transferência de propriedade intelectual da Companhia; 
v. contratação de dívida ou outro tipo de obrigação em valor superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ou com prazo superior a 12 (doze) meses, 
em qualquer caso em relação a uma operação ou operações relacionadas entre si; vi. confissão de dívida de qualquer valor; vii. concessão de 
empréstimos de qualquer valor; viii. abertura de contas bancárias; ix. realização de movimentações bancárias com valor, individual ou em relação 
a operações relacionadas entre si, superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); x. qualquer operação com partes relacionadas de acionistas, 
diretores da Companhia ou da Companhia em si; xi. negociação ou celebração de acordo com qualquer autoridade governamental, inclusive de 
natureza fiscal; e xii. adoção ou alteração de qualquer plano de incentivo para diretores, empregados ou outras pessoas naturais prestadoras de 
serviços, bem como a celebração ou alteração, pela Companhia, de qualquer contrato relacionado a tais planos, seja com base na emissão de 
ações ou não. Artigo 20. Nos limites de suas atribuições e observado o disposto no parágrafo único do artigo 19, o diretor poderá constituir 
procurador ou mandatário para, na forma estabelecida no respectivo instrumento, representar a Companhia na prática legítima de atos e assunção 
de obrigações em nome da Companhia, observado que o mandato definirá, de modo preciso e completo, os poderes outorgados. Parágrafo Único. 
As procurações serão outorgadas, sempre, por prazo determinado de, no máximo, 2 (dois) anos, salvo as procurações ad judicia, que poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 21. Na ausência ou incapacidade temporária de diretor, este poderá indicar um substituto, de forma 
que o substituto exercerá todas as funções do diretor ausente ou temporariamente incapaz, com todos os poderes e deveres do diretor substituído. 
CAPÍTULO V - Do Conselho Fiscal: Artigo 22. A Companhia não terá Conselho Fiscal permanente, sendo que este somente se instalará por 
solicitação de acionistas, na forma da lei. §1º. Caso solicitado seu funcionamento, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos 
e igual número de suplentes, acionistas ou não da Companhia, com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que vier a se realizar após 
sua instalação. §2º. Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período 
em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções, observado o parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das S.A. §3º. Os membros do 
Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse, lavrado no livro de atas das reuniões do Conselho 
Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros.  
§5º. O funcionamento, competência, os deveres e as responsabilidades dos membros do Conselheiro Fiscal obedecerão ao disposto na legislação 
em vigor, sendo garantida a disponibilização de informações a pedido de qualquer de seus membros, sem limitações a exercícios anteriores. 
CAPÍTULO VI - Do Exercício Social, do Balanço e do Lucro: Artigo 23. O exercício social tem início em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro 
de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras. §1º - Ao fim de cada exercício, serão elaboradas 
as demonstrações financeiras da Companhia, observadas as disposições legais vigentes. §2º - O lucro líquido apurado em cada exercício, após 
as deduções legais, terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento.  
§3º - A Companhia poderá levantar balanços intermediários, a qualquer tempo, para atender exigências legais ou conveniências sociais, inclusive 
para distribuição de dividendos. §4º – Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar aos seus acionistas dividendos à conta 
de lucros acumulados de exercícios sociais anteriores. CAPÍTULO VII - Da Dissolução e da Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal, que 
deverá funcionar no período de liquidação. Artigo 25. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.  
CAPÍTULO VIII - Da Resolução de Disputas: Artigo 26. Os acionistas poderão tentar solucionar, de boa-fé, quaisquer controvérsias decorrentes 
do presente Estatuto Social, ou a ele relacionadas, por meio de negociações confidenciais, e, independentemente do início de qualquer tentativa 
de composição amigável, os acionistas poderão submeter, a qualquer tempo, todo e qualquer conflito oriundo ou de qualquer forma relacionado a 
este Estatuto Social ao foro da Comarca de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Produtos Alimentícios Arapongas S/A – Prodasa 
NIRE 35300524420 – CNPJ nº 75.404.814/0001-90

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 26 de Maio de 2023
Local e Hora: Sede social, na Rua Coronel Morais, nº 100, Canindé, São Paulo –SP, às7h00. Presença: Acionistas que 
representam 88,12% do capital social com direito a voto, conforme assinaturas lançadas no livro de “ Presença dos Acionistas”, 
sendo que a acionista J.M. Fernandes – Administração, Empreendimentos e Participações Ltda., se fez representar por sua 
Diretora Presidente a Senhora Inez Arantes Alcantara Fernandes, que exibe contrato social. Os acionistas; José Manoel Garcia 
Fernandes, Antonio Eduardo Garcia Fernandes, Paulo Roberto Garcia Fernandes, Rafael Fernandes Gama e Juliana Fernandes 
não se fizeram presentes nem representados, sendo que tampouco se habilitaram no tempo que precede à respectiva abertura, 
nos termos da IN/DREI 81/20. Convocação: Editais publicados no Jornal O Dia SP, nos dias 16, 17 e 18 de maio de 2023, 
páginas, 07, 06, e 06, respectivamente. Composição da Mesa: Presidente:  Marcelo Alcantara Fernandes; Secretário: Luiz 
Sergio Rufato. I – Foram aprovados, por unanimidade dentre os presentes, o Relatório dos Administradores, o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
publicado no Jornal O Dia SP, no dia 02 de março de 2023, página 5. II – Foi aprovada, por unanimidade dentre os presentes, a 
destinação do prejuízo apurado no exercício encerrado em 31.12.2022, no montante de R$:10.948.695,15 (dez milhões, 
novecentos e quarenta e oito mil, seiscentos e noventa e cinco reais e quinze centavos), que será mantido na conta de prejuízos 
acumulados. III – Foram reeleitos para a Diretoria, para um novo mandato, com duração de um ano, os quais permanecerão nos 
seus cargos até a posse da nova diretoria, os  seguintes    senhores: Diretor-Presidente – Marcelo Alcantara Fernandes, 
brasileiro, casado,  empresário, domiciliado em   Arapongas   -   PR,   à    Rua   Íbis,   281,   portador   da   Carteira   de  Identidade  
Civil  RG 1 905 349-0-SSP-PR e do CIC/MF n.º 562 745 219-68; Diretor de Recursos Humanos – Maria de Fátima Fernandes 
Cassitas,  brasileira, casada, empresária, domiciliada em Arapongas - PR,  à Rua  Íbis, 330, portadora da Cédula de Identidade 
Civil RG 1 705 938-SSP-PR, Certidão de Casamento n.º 2.443, expedida em 02.04.86, pelo Cartório de Registro Civil da 
Comarca de Arapongas - PR e do CIC/MF n.º 578 993 049-20 e Diretor Contábil e Tributário – Luiz Sérgio Rufato, brasileiro, 
casado, contador, domiciliado em Arapongas - PR, à Rua Saracura, 124, Jardim São Cristóvão, portador da Cédula de 
Identidade Civil RG 1 261 149-SSP-PR e do CIC/MF n.º 204 984 899-49. Foi fixada, para o Diretor-Presidente, a remuneração 
mensal de R$30.000,00 (trinta mil reais) e, para os Diretores de Recursos Humanos, Contábil e Tributário, a remuneração 
mensal de R$15.000,00 (quinze mil reais) para cada um; Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual, tendo sido lida e aprovada, vai por todos os 
presentes assinada. São Paulo, 26 de maio de 2023. Assinaturas: Marcelo Alcantara Fernandes - Presidente da Mesa; Luiz 
Sérgio Rufato - Secretário da Mesa. JUCESP nº 236.703/23-7 em 12/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral. 

AGRO PECUÁRIA BOA VISTA S.A.
CNPJ/MF nº 43.975.838/0001-03 - NIRE nº 35.300.011.503

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para a Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em sua sede, localizada na Fazenda Santa Cruz, em Améri-
co Brasiliense/SP, no dia 30.06.2023, às 8h. Ordem do dia: (1) Contas dos administradores, 

social encerrado em 31.3.2023; (2) (3) Remuneração 
-

-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e na Central de Balanços - SPED, 

atas, passarão a ser publicados na Central de Balanços/ SPED, com acesso pelo link: ht-
tps://www.gov.br/centraldebalancos/#/participantes. Américo Brasiliense/SP, 12.06.2023.  
Luiz Antônio Cera Ometto - Diretor Presidente.                                                           (13,14,15)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7925-CE07-9089-0D5B.
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